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LEI No. 001 DE 05.04.90
INSTITUI A LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE ARAMINA.

* O povo do Municipio de Aramina, Estado de Sao Paulo, por seus representantes, inspira-
dos nos principios consignados nas Constituigoes Federal e Estadual e no ideal de assegurar a
todos a justica e bem-estar, aprova e promulga a LEl ORGANICA DO MUNICIPIO DE ARAMINA,

nos seguintes termos:

TITULO |
Da Organizagéo Municipal

CAPITULO |
Do Municipio

SECAO |
Disposigoes Gerais

Artigo 10.) O Municipio de Aramina, pessoa juridica de direito publico interno, no pleno uso de
sua autonomia politica, administrativa e financeira, reger-se-4 por esta Lei Orgénica, votada e
aprovada por sua Camara Municipal.

Artigo 20.) Sao Poderes do Municipio, independentes e harménicos entre si, o Legislativo e o
Executivo.

Parégrafo Unico - S&o simbolos do Municipio a Bandsira, o Hino e o Bras&o de Armas.
Artigo 30.) Constituem bens do Municipio todas as coisas méveis e iméveis, direitos e agdes
que a quaiquer tfitulo Ihe pertengam.

Artigo 40.) A sede do Municipio dé-lhe o nome e tem categoria de cidade.

SECAO li
Da Divisao Administrativa do Municipio

Artigo 50.) O Municipio poderé dividir-se, para fins administrativos, em Distritos a serem cria-
dos, organizados, suprimidos ou fundidos por lei apds consulta plebicistéria & populagéo dire-
tamente interessada, observada a legislagéo estadual e o atendimento aos requisitos estabele-
cidos no artigo 60. desta Lel Organica.

Parégrafo 10. - A criagéo do Distrito poderé efetuar-se mediante fusdo de dois ou mais
Distritos, que seréo suprimidos, sendo dispensada, nessa hipétese a verificagéo dos requisitos
do artigo 60. desta Lei Orgéanica.

Paragrafo 20. - A exting&o do Distrito somente se efetuard mediante consulta plebiscité-
ria & populagéo da érea interessada.

Paragrafo 3o. - O Distrito terd o nome da respectiva sede, cuja categoria seré a de vila.
Artigo 60.) S&o requisitos para criagéo de Distrito:

| - populagéo, eleitorado e arrecadag&o nao inferiores & quinta parte exigida para a
criagao de Municlpio; 4

Il - existéncia, na povoagéo sede, de pelo menos, cinquenta moradias, escola publica,
posto de saude e posto policial; |

Parégrafo Unico - A comprovagao do atendimento as exigéncias enumeradas neste ar-
tigo far-se-& mediante:

a) declaragéo, emitida pela Fundagao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica, de es-
timativa de populagéo;

b) certidao, emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral, certificando o nimero de eleitores;
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C) certidao, emitida pelo agente municipal de estatisticas ou pela reparti¢cao fiscal do Munici-
pio, certificando o numero de moradias;

d) certidao do érgéao fazendario estadual e do municipal certificando a arrecadagao na res-
pectiva area territorial; _

8) certidao emitida pela Prefeitura ou pélas Secretarias de Educagao, de Saude e de Segu-
ranga Publica do Estado, certificando a existéncia da escola publica e dos postos de saude e
policial na povoagéo sede.

Artigo 70.) Na fixagao das divisas distritais ser@o observadas as seguintes normas:

| - evitar-se-&0, tanto quanto possivel, formas as.imétricas, estrangulamentos e alonga-
mentos exagerados;

Il - dar-se-a preferéncia, para a delimitagao, as linhas naturais, facilmente identificaveis:

lll - na existéncia de linhas naturais, utilizar-se-4 linha reta, cujos extremos, pontos natu-
rais ou nao, sejam facilmente identificaveis e tenham condigdes de fixidez;

IV - é vedada a interrupgao de continuidade territorial do Municipio ou Distrito de origem.

Paragrafo Unico - As divisas distritais ser&o descritas trecho a trecho, salvo, para evitar
duplicidade, nos trechos que coincidirem com os limites municipais.
Artigo 8o.) “A alteracéo de divisdo administrativa do Municipio somente poders ser feita qua-
drienalmente, no ano anterior ao das eleigdes municipais.
Artigo 90.) A instalagao do Distrito far-se-4 perante o Juiz de Direito da Comarca na sede do
Distrito. ' N

CAPITULO Ii
Da Competéncia do Municipio

SECAO |
Da Competéncia Privativa

Artigo 10) Ao Municipio compete prover a tudo quanto diga respeito ao seu peculiar interesse
e ao bem estar de sua populagéo, cabendo-lhe privativamente, dentre outras, as seguintes atri-
buigdes:

| - legislar sobre assuntos de interesse local;

Il - supiementar a legislagao federal e a estadual, no que couber:™

Il - elaborar o Plano Diretor; _ .

IV - criar, organizar e suprimir Distritos, observada a legislagao estadual;

; V - manter, com a cooperag&o tecnica e financeira ca Uni&o e do Estado, programas de
educagéo pré-escolar e de ensino fundamental;

VI - elaborar o plano plurianual, diretrizes orgamentérias e orgamento anual:

VII - instituir e arrecadar tributos, bem como aplicar as suas rendas;

VIl - fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou pregos publicos; = -

IX - dispor sobre organizag&o, administrag&o e execugao dos servigos locais;

X - dispor sobre administragéo, utilizagao e alienagéao dos bens publicos;

Xl - organizar o quadro e estabelecer o regims jurfdico tnico dos servidores publicos; .

Xll - organizar e prestar, diretamente, ou sob regime de concess&o ou permisséo, os
servigos publicos locais; -

. Xlil' - planejar o uso e a ocupagéo do solo em seu territério, especialmente em sua zona
urbana;

XIV - estabelecer normas de edificagao, de loteamento, de arruamentos e de zoneamen-
to urbano e rural, bem como as limitag6es urbanisticas convenientes & ordenagao do seu territd-
rio, observada a lei federal:

XV - conceder e renovar licenga para localizag&o e funcionamento de estabelecimentos
industriais, comerciais, prestadores de servigos e quaisquer outros;

XV| - cassar licenga que houver concedido ao estabelecimento que se tornar prejudicial
a salde, & higiene, ao sossego, & seguranga ou aos bons costumes, fazendo cessar a atividade
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ou determinando o fechamento do estabelecimento:

XVII - estabelecer serviddes administrativas necessarias a realizagao de seu servigos, in-
clusive a dos seus concessionarios:;

XVII - adquiiir bens, inclusive mediante desapropriagao; _

XIX - regular a disposigao, o tragado e as demais condigdes dos bens publicos de uso
comum;

XX - regulamentar a utilizagédo dos logradouros publicos e, especialmente no perimetro
urbano, determinar o itinerario e os pontos de parada dos transportes coletivos;

XX| - fixar os locais de estacionamento de téxi e demais velculos:

XXIl - conceder, permitir ou autorizar os servicos de transporte coletivo e de téxi, fixando
as respectivas tarifas;

XXlll - fixar e sinalizar as zonas de siléncio e de transito e trafego em condigdes espe-
ciais; :
XXIV - disciplinar os servigos de carga e descarga e fixar a tonelagem méxima permitida
a veiculos que circulem em vias publicas municipais;

XXV - tornar obrigatéria a utilizagao da estagao rodoviéria;

XXV! - sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem como reguiamentar e fis-
calizar a sua utilizagao;

XXVII - promover sobre a limpeza das vias e logradouros publicos, remogao e destino do
lixo domiciliar e de outros residuos de qualquer natureza; :

XXVIIl - ordenar as atividades urbanas, fixando condigdes e horarios para funcionamento
de estabelecimentos industriais, comerciais e de servigos, observados as normas federais perti-
nentes;

XXIX - dispor sobre os servigos funerérios e de cemitérios;

XXX - regulamentar, licenciar, permitir, autorizar e fiscalizar a afixacao de cartazes e
anuncios, bem como a utilizagéo de quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, nos
locais sujeitos ao poder de policia municipal;

XXX| - prestar assisténcia nas emergéncias médico-hospitalares de pronto-socorro, por
seus proprios servigos ou mediante convénio com instituigao especializada;

XXXII - organizar @ manter os servigos de fiscalizagdo necessérias ao exercicio do seu
poder de policia administrativa;

XXXIil - fiscalizar, nos locais de vendas, peso, medidas e condi¢des sanitarias dos géne-
ros alimenticios; \ )

XXXIV - dispor sobre depésito e venda de animais e mercadorias apreendidas em de-
corréncia de transgresséao da legislagdo municipal; . ‘

XXXV - dispor sobre registro, vacinagao e captura de animais, com a finalidade precipua
de erradicar as moléstias de que possam ser portadores ou transmissores:

XXXVI - estabelecer e impor penalidades por infrag&o de suas leis e regulamentos;

XXXVII - promover os seguintes servigos: -

a) mercados, feiras e matadouros; -

b) construgéo e conservagado de estradas e caminhos municipais;

C) transportes coletivos estritamente municipais;

d) iluminagéo publica;

XXXVIII - regulamentar o servigo de carros de aluguel, inclusive o uso de taximetro:

XXXIX - assegurar a expedigéo de certiddes requeridas a reparticdes administrativas mu-
nicipais, para defesa de direitos e esclarecimentos de situagoes; :

Parégrafo 10. - As normas de loteamento e arruamento a que se refere o inciso XIV des-
te artigo deverao exigir reserva de éreas destinadas a:

a) zonas verdes e demais logradouros publicos:

b) vias de tréfego e de passagem de canalizagdes puiblicas, de esgotos e de aguas plu-
viais nos fundos dos vales;

C) passagem de canalizagbes publicas de esgotos e de &guas pluviais com largura mini-
ma de dois metros nos fundos de lotes, cujo desnivel seja syperior a um metro da frente ao fun-
do.
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Paragrafo 20. - A lei complementar de criagao da guarda municipal estabelecera a or-
ganizagao e competéncia dessa for¢a auxiliar na protegao dos bens, servigos e instalagées mu-

nicipais.

SECAO I
Da Competéncia Comum

Artigo 11) E da competéncia administrativa comum do Municipio, da Uniao e do Estado, ob-
servada a lei complementar federal, o exercicio das seguintes medidas:

| - zelar pela guarda da Constituicéo, das leis e das instituigdes democréticas e conservar
o patrimdnio publico;

Il - cuidar da saude e assisténcia publica, da protegao e garantia das pessoas portadoras
de deficiéncia;

Il - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histérico, artistico e cultu-
ral, 0s monumentos, as paisagens naturais e os sitios arqueolégicos;

IV - impedir a invas&o, a destruigio e descaracterizagao de obras de arts & outros bens
de valor histérico, artistico ou cultural;

V - proporcionar os meios de acesso a cultura, & educagao e a ciéncia;

VI - proteger o meio ambiente @ combater a poluig&o em qualquer de suas formas:

Vil - preservar as florestas, a fauna e a flora;

Vil - fomentar a produg&o agropscuaria e organizar o abastecimento alimentar;

IX - promover programas de construgéo de moradias e a melhoria das condigdes habi-
tacionais e de saneamento bésico;

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalizagéo, promovendo a inte-
gragao social dos setores desfavorecidos;

Xl - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessdes de direitos de pesquisa e explo-
ragao de recursos hidricos e minerais em seus territérios;

Xll - estabelecer e implantar polftica de educagao para seguranga do transito.

SECAO 1l
Da Competéncia Suplementar .

Artigo 12) Ao Municipio compete suplementar a legislagéo federal e a estadual no que couber
@ naquilo que disser respeito ao seu peculiar interesse.

Paragrafo Unico - A competéncia prevista neste artigo serd exercida em relagao as le-
gislagbes federal e estadual no que digam respsito ao peculiar interesse municipal, visando
adapta-la a realidade local.
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CAPITULO IlI
Das Vedagobes

Artigo 13) Ao Municipio é vedado:

| - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioné-los e embaragar-ihe o funciona-
mento;

Il - recusar fé aos documentos publicos;

Il - criar distingdes entre brasileiros ou preferéncias entre si;

IV - subvencionar ou auxiliar, de qualquer modo, com recursos pertencentes aos cofres
publicos, quer pela imprensa, radio, televis&o, servigo de auto-falante ou qualquer outro meio de
comunicagéo, propaganda politico-partidaria ou fins estranhos & administragao;

V - manter a publicidade de atos, programas, obras, servigos e campanhas de 6rgéos
publicos que n&o tenham caréter educativo, informativo ou de orientag&o social, assim como a
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publicidade da qual constem nomes, simbolos ou imagens que caracterizem promogao pessoal
de autoridades ou servidores publicos;

VI - outorgar isengoes e anistias fiscais, ou permitir a remissao de dividas, sem interesse
justificado, sob pena de nulidade do ato;

VII - exigir ou aumentar tributo’sem lei que o estabelega; _

VIII - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situagao equi-
valente, proibida qualquer distingdo em razédo de ocupagao profissional ou fungéo por eles
exercida, independentemente da denominagé&o juridica dos rendimentos, tributos ou direitos:

IX - estabelecer diferenga tributéria entre bens e servicos, de quai \uer natureza, em razéo
de sua procedéncia ou destino:

X - cobrar tributos:

a) em relagao a fatos geradores ocorridos antes do inicio da vigéncia da lei que os hou-
ver instituido ou aumentado;

b) no mesmo exercicio financeiro em que haja sido publicada a |ei que os instituiu ou
aumentou;

Xl - utilizar tributos com efeito de confisco;

Xl - estabelecer limitagdes ao trafego de pessoas ou hens, por meio de tributos, ressal-
vada a cobranga de pedégio pela utilizagao de vias conservadas pelo Poder Publico;

Xl - instituir impostos sobre:

a) patrimobnio, renda ou servigos da Uniao, do Estado e de outres Municipios;

b) templos de qualquer culto; .

c) patriménic, renda ou servigos dos partidos politicos, inclusive suas fundagoes, das en-
tidades sindicais dos trabalhadores, das instituigdes de educagao e de assisténcia social, sem
fins lucrativos, atendidos os requisitos da Lei Federal: -

d) livros, jornais, periédicos e o papel destinado a sua impressac.

Parégrafo 10. - A vedag&o do inciso XllI, "a", é extensiva as autarquias e as fundagoes
instituidas e mantidas pelo Poder Publico, no que se refere ao patriménio, a renda e aos servi-
¢os, vinculados as suas finalidades essenciais ou as delas decorrentes:

Paragrafo 20. - As vedagdes do inciso Xlil, "a", e do paragrafo anterior néo se aplicam
ao patrimonio, a renda e aos servigos relacionados com exploragéo de atividades econémicas
regidas pelas normas aplicéveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestagéo
Ou pagamento de pregos ou tarifas pelo usudrio, nem exonera o promitente comprador da obri-
gacao de pagar imposto relativamente ao bem imével: e

Paragrafo 30. - As vedagoes expressac no inciso XlIl alineas "b" & "c", compreendem
somente o patrimdnio, a renda e os servigos relacionados com as finalidades essenciais das
entidades nelas mencionadas;

Paragrafo 40. - As vedag0es expressas nos incisos VIl a XlIl sao regulamentadas por le-
gislagao federal.

TiTULO I
Da Organizagao dos Poderes

CAPITULO |
Do Poder Legislativo

SEGAO |
Da Cémara Municipal

Artigo 14) O Poder Legislativo do Municipio é exercido pela Camara Municipal.

Parégrafo Unico - Cada legislatura teré a duragao de quatro anos, compreendendo ca-
da ano uma sesséo legislativa.
Artigo 15) A Cémara Municipal é composta de Vereadores sleitos pelo sistema proporcional,
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como representante do povo, com mandato de quatro anos.

Paragrafo 10. - Sao condigbes de elegibilidade para o mandato de Vereador, na forma
da lei federal:

| - a nacionalidade brasileira;

Il - o pleno exercicio dos direitos polfficos;

Il - o alistamento eleitoral;

IV - o domicilio eleitoral na circunscrigao;

V - afiliagao partidéria;

VI - aidade minima de dezoito anos; e

VIl - ser alfabetizado.

Paragrafo 2o0. - O numero de Vereadores serd fixado tendo em vista a populagao do
Municipio e observados os limites estabelecidos no art. 29, IV, da Constituigao Federal.
Artigo 16) A Camara Municipal, reunir-se-a4 anualmente, na sede do Municipio, de 15 de feve-
reiro a 30 de junho e de 10. de agosto a 15 de dezembro.

Paragrafo 10. - As reunides marcadas para essas datas seréo transferidas para o primei-

ro dia util subsequente, quando recairem em sabados, domingos ou feriados.

Paragrafo 20. - A Cémara se reuniréd em sessdes ordindrias, extracrdinéarias ou solenes,
conforme dispuser o seu Regimento Interno.

- Paréagrafo 30. - A convocagao extraordinaria da CAmara Municipal far-se-4:

| - pelo Prefeito, quando este a entender necesséria; N

Il - pelo Presidente da Camara para 0 compromisso e a posse do Prefeitc e do Vice-Pre-
feito;

Il - pelo Presidente da Camara ou a requerimento da maioria dos membros da Casa, em
caso de urgéncia ou interesse publico relevante.

Paragrafo 40. - Na sessao legislativa extraordindria, a Camara Municipal somente delibe-
rara sobre a matéria para a qual foi convocada.

Artigo 17) As deliberagbes da Camara serao tomadas por maioria de votos, presentes a maio-
ria de seus membros, salvo disposigao em contrario constante da Constituigao Federal e nesta
Lei Orgéanica.

Artigo 18) A sesséao legislativa ordinaria n&o seré interrompida sem a aprovagao da lei orga-
mentdria anual. :

Artigo 19) As sessdes da Camara deverao ser realizadas em recinto-destinado ao seu funcio-
namento, observado o disposto no art. 35, Xll desta Lel Orgénica.

Parégrafo 1o0. - Comprovada a impossibilidade de acesso ao recinio da Camara, ou ou-
tra causa que impega a sua utilizagao, poderéo ser realizadas em outro local designado pelo

-Juiz de Direito da Comarca no auto de verificagao da ocorréncia.

Paragrafo 20. - As sessdes solenes poderao ser realizadas fora do recinto da Camara.
Artigo 20) As sessoes serao publicas, salvo deliberagao em contrério, de dois tergos (2/3) dos
Vereadores, adotada em razéo de motivo relevante. p
Artigo 21) As sessOes somente poderao ser abertas com a presenca da maioria absoluta dos
membros da Camara.

Paragrafo Unico - Considerar-se-4 presente & sessao o Vereador que assinar o livro de
presenga até o inicio da Ordem do Dia, participar dos trabalhos do Plen&rio e das votagdes.

SECAO II
Do Funcionamento da C&mara Municipal

Artigo 22) No primeiro ano de cada legislatura, no-dia 10. de janeiro, as dez horas, em sesséo
solene de instalagao, independente do numero, os Vereadores, sob a presidéncia do mais vo-
tado dentre os presentes, prestar&o compromisso e tomaréo posse.

Paragrafo 1o0. - O vereador que n&o tomar posse, na sessao prevista neste artigo, de-
vera fazé-lo no prazo de quinze dias, salvo motivo justo aceito pela Camara.

Paragrafo 20. - Imediatamente ap6s a posse, os Vereadores reunir-se-d0 sob a Pre-
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sidéncia do mais votado dentre os presentes e havendo maioria absoluta dos membros da C&-
mara, elegerao os componentes da Mesa, que seréo automaticamente empossados.

Parégrafo 3o. - Inexistindo numero legal, o Vereador mais votado dentre 0s presentes
permanecera na presidéncia e convocara sessoes diérias, até que seja eleita a mesa.

Parégrafo 40. - A eleigio da Mesa da C&mara, para o segundo biénio, far-se-a no dia 15
ce fevereiro do terceiro ano de cada legislatura, considerando-se automaticamente empossa-
dos os eleitos.

Parégrajo 50. - No ato da posse e ao término do mandato os Vereadores dever&o fazer
declaragao de bens, as quais ficaréo arquivadas na Camara, constandc das respectivas atas o
SBu rasumo.

Artigo 23) O mandato da Mesa seré de dois anos, vedada a recondugéo para © mesmo cargo
na eleig&o imediatamente subsequente.

Artigo 24) A Mesa da Camara se compde do Presidente, Vice-Presidente, 10. Secretéario e 20.
Secretério, os quais se substituir&o nessa ordem.

Parégrafo 10. - Na constituigdo da Mesa é assegurada, tanto quanto possivel, a repre-
sentagéo proporcional dos partidos ou dos blocos parlamentares que participam da Casa.

Parégrafo 20. - Na auséncla dos membros da Mesea o Versador mals volado assumiré a
Presidéncia. _

- Parégrafo 3o. - Qualquer componente da Mesa podera ser destitufdo da mesma, pelo
voto de dois tergos (2/3) dos membros da Cémara, quando faltoso, omisso ou ineficiente no
desempenho de suas atribuigdes regimentais, elegendo-se cutro Vereador para a complemen-
tagéo do mandato.

Artigo 25) A Cémara teréd comissbes permanentes e especiais.

Parégrafo 10. - As comissdes permanentes em raz&o da matéria de sua competéncia,
cabe:

| - realizar audiéncias publicas com entidades da sociedade civil:

Il - convocar os Secretérios Municipais ou Diretores equivalentes, para prestar infor-
magdes sobre assuntos inerentes a suas atribuigdes;

il - receber petigoes, reclamagdes, representagdes ou queixas de qualquer pessoa con-
tra atos ou omissbes das autoridades ou entidades publicas;

IV - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadéo;

V - exercer, no &mbito de sua competéncia, a fiscalizagao dos atos do Executivo e da
Administragéo Indireta. >

Parégrafo 20. - As comissdes especiais, Griadas por deliberac&o dn Plenério, ser&o des-
tinadas ao estudo de assuntos especfficos e & representag&o da Camara em-Congressos, sole-
nidades ou outros atos publicos.

Parégrafo 3o0. - Na formag&o das comissdes, assegurar-se-4, tanto quanto possivel, a
representagao proporcional dos Partidos ou dos blocos parlamentares que participem da Cé-
mara.

Paragrafo 40. - As comissdes parlamentares de inquérito, que ter&o poderes de investi-
gagéo proprios das autoridades judiclals, além de outros previstos no Regimento Interno da Ca-
sa, serao criadas pela Camara Municipal, mediante requerimento de um tergo de seus mem-
bros, para a apuragéo de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusdes, se for o
caso, encaminhadas ao Ministério Publico, para que se promova a responsabilidade civil ou
criminal dos infratores.

Artigo 26) A Maioria, a Minoria, as Representagdes Partidérias com nimero de membros supe-
rior a 1/10 (um décimo) da composigé&o da Casa, e os blocos parlamentares ter&o Lider e Vi-
ce-Lider.

Parégrafo 10. - A indicag&o dos Lideres seré feita ém documento subscrito pelos mem-
bros das representagbes majoritarias, minoritérias, blocos parlamentares ou Partidos Polfticos &
Mase:, nas vinte e quatro horas que se seguirem 2 Instalag&o do primeiro periodo legislativo
anual.

Paréagrafo 20. - Os Lideres indicarao os respectivos Vice-Lideres, dando conhecimento
a Mesa da Camara dessa designagao.
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Artigo 27) Além de outras atribuigoes previstas no Regimento Interno, os Lideres indicarao os
representantes partidarios nas comissoes da Camara.

Paragrafo Unico - Ausente ou impedido o Lider, suas atribuigbes serao exercidas pelo
Vice-Lider..
mug:’:uJ 28) A Camara Municipal, observando o disposto nesta Lei Orgénica, compete elaborar
seu Regimento Interno, dispondo sobre sua organizagéo, policia e provimento de cargos de
seus servigos e, especialmente, sobre:

| - sua instalagéo e funcionamento;,

Il - posse de seus membros; !

Il - eleicdo da Mesa, sua composiGao e suas atribuigoes;

IV - numero de reunides mensais;

V - comissoes,;

VI - sessoes;

VIl - deliberagbes;

VIl - todo e qualquer assunto de sua administragao interna.
Artigo 28) Por deliberagéo da maioria de seus membros, a Camara podera convocar Secreté-
rio Municipal ou Diretor equivalente para, pesscalmants, prestar informag¢des acerca de assun-
tos previamente estabelecidos. -

Parégraio Unico - A falta de comparecimento do Secretério Municipal ou Diretor equiva-
lente, sem justificativa razoavel, sera4 considerado desacato & Camara, e, se 0 Secretério ou Di-
retor for Vereador licenciado, o ndo comparecimento nas condigdes mencionadas caracterizaré
procedimento incompativel com a dignidade da Camara, para instauragédo do respectivo pro-
cesso, na forma da lei federal, e consequente cassagéo do mandato.
Artigo 30) O Secretéario Municipal ou Diretor equivalente, a seu pecido, poderd comparecer pe-
rante 0 Plendrio ou qualquer comissao da Camara para expor assunto e discutir projeto de lei
ou qualquer outro ato normativo relacionado com 0 £8u servigo administrativo.
Artigo 31) A Mesa da C&mara poderé encaminhar pedidos escritos de informag&o aos Secreté-
rios Municipais ou Diretores equivalentes, importando crimes de responsabilidade a recusa ou o
nao atendimento no prazo de quinze dias, bem como a prestagéo de informagéo falsa.
Artigo 32) A Mesa, dentre outras atribuigbes, compete:

| - tomar todas as medidas necessérias & regularidade dos trabalhos legislativos;

Il - propor projetos que criem ou extingam cargos nos servigos da Cémara e fixem os
respectivos vencimentos; \ -

Il - prornulgar a Lei Orgénica e suas emendas;

IV - representar, junto ao Executivo, sobre necessidades de economia interna;

V - contratar, na forma da lei, por iempo determinado, para atender a necessidade tem-
poréria de excepcional interesse publico.
Artigo 33) Dentre outras atribuigdes, compete ao Presidente da Camara:

| - representar a Camara em julzo e fora dele; )

Il - dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos € administrativos da Camara;-

Il - interpretar e fazer cumprir o Regimento Interno;

IV - promulgar as resolugoes e decretos legislativos;

V - promulgar as Isis com sang&o técita ou cujo veto tenha sido rejeitado pelo Plenério,
desde que n&o acsita esta decis&o, em tempo hébil, pelo Prefeito;

VI - fazer publicar os atos da Mesa, as resolugdes, decretos legislativos e as leis que vier

a promuligar; : '

VIl - autorizar as despesas da CaAmara;

I ipalvm - representar por deciséo da Camara, sobre a inconstitucionalidade de lei ou ato mu-

nicipal;

IX - solicitar, por decis&o da maioria absoluta da C&mara, a intervengéo no Municlpio nos
casos admitos pela Constituig&o Federal e pela Constituigao Estadual;
8 X - manter a ordem no recinto da C&mare, podendo solicitar a forga necesséria para esse
im.

- 11 -



SECAO Ili
Das Atribuigoes da C&mara Municipal

Artigo 34) Compete a Camara Municipal, com a sangao do Prefeito, dispor sobre todas a
matérias de competéncia do Municipio’e, especialmente: . el

| - instituir e arrecadar os tributos de sua competéncia, bem como aplicar suas rendas;

Il - autorizar isengdes e anistias fiscais e a remissao de dividas;

Il - votar o plano plurianual, diretrizes orgamentéarias e orgamento anual;

IV - deliberar sobre obtengao e concesséo de empréstimos e operagdes de crédito, ber
como a forma e 0os meios de pagamento;

V - autorizar a concesséo de auxilios, subvengdes e contribuigoes;

VI - autorizar a concesséo de servigos publicos;

VIl - autorizar a concesséo do direito real de uso de bens municipais;

VIII - autorizar a concessao administrativa de uso de bens municipais;

IX - autorizar a alienagao de bens iméveis;

X - autorizar a aquisig@o de bens iméveis, salvo quando se tratar de doagao sem encar
oY,

Xl - criar, transformar e extinguir cargos, empregos e fungdes publicas e fixar os respec
tivos vencimentos; '

XIl - criar, estruturar e conferir atribuigbes a Secratérios ou Diretores equivalentes «
6rgéaos da administragao publica;

Xill - aprovar o Plano Diretor;

XIV - autorizar convénios com entidades publicas ou particulares e consorcios com ou
tros Municipios;

XV - delimitar o perimetro urbano;

XVI - autorizar a alterag&o da denominagao de préprios, vias e logradouros publicos;

XVIl - estabelecer normas urbanisticas, particularmente as relativas a zoneamento e 1o
teamento. _

Artigo 35) Compete privativamente & Camara Municipal exercer as seguintes atribuicdes, den
tre outras:

| - eleger sua Mesa;

Il - elaborar o Regimento Interno;

Il - organizar os servigos administrativos internos e proveros cargos respectivos;

IV - propor a criagéo ou a extingao dos cargos dos servigos administretivos irternos e ¢
fixag&o dos respectivos vencimentos; ' :

V - conceder licenga ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vereadores;

VI - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Municipio, por mais de vinte dias, por necessi
dade do servigo;

VIl - tomar e julgar as contas do Prefeito, deliberando sobre o parecer do Tribunal de
Contas do Estado no prazo méximo de sessenta (60) dias de seu recebimento, observados os
seguintes preceitos: :

a) o parecer do Tribunal somente deixar4 de prevalecer por decisao de dois tergos (2/3)
dos membros da Camara,;

b) decorrido o prazo de sessenta (60) dias, sem deliberagédo pela Camara, as contas
serao consideradas aprovadas ou rejeitadas, de acordo com a concluséo do parecer do Tribu-
nal de Contas; '

C) rejeitadas as contas, seréo estas, imediatamente remetidas ao Ministério Publico parz
fins de direito. : :

VIl - decretar a perda do mandato do Prefeito e dos Vereadores, nos casos indicados na
Constituigao Federal, nesta Lei Orgénica e na Legislacéo Federal aplicével;

IX - autorizar a realizag&o de empréstimo, operagéo ou acordo externo de qualquer natu-
reza, de interesse do Municipio;

X - proceder & tomada de contas do Prefsito, através de comiss&o especial, quando néo
apresentadas a Cémara, dentro de sessenta dias (60) aps a abertura da sess&o legislativa;
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Xl - aprovar convénio, acordo ou qualquer outro instrumento celebrado peio Municipio
com a Uniao, o Estado, outra pessoa juridica de direito publico interno ou entidades assisten-
ciais culturais;

Xll - estabelecer e mudar temporariamente o local de suas reunides:

Xlli - convocar o Prefeito e o Secretério do Municipio ou Diretor equivalente para prestar
esclarecimentos, aprazando dia e hora para 0 comparecimento;

XIV - deliberar sobre o aditamento e a suspens&o de suas reunioes:

XV - criar comiss&o parlamentar de inquérito sobre fato determinado e prazo certo, me-
wiante requerimento de um tergo de seus membros;

' XVI - conceder titulo de cidad&o honorério ou conferir homenagens a pessoas que reco-
nhecidamente tenham prestado relevantes servigos ao Municipio ou nele se destacado pela
atuagéo exemplar na vida publica e particular, mediante proposta pelo voto de dois tergos (2/3)
dos mambros da Camara;

XVII - solicitar a intervengéo do Estado no Municipio;

XVIIl - julgar o Prefeiio, ¢ Vice-Prefeito e os Vereadores, nos casos previstos em lei fede-
ral; i

XIX - fiscalizar e controiar os atos do Poder Executivo, inciuidos os da Administragao in-
direta. ’

‘XX - fixar, de uma para outra legislatura, a remuneragao do Prefeito, do Vice-Prefeito e
dos Vereadores, observando-se o disposto no inciso V do artigo 29 da Constituigao Federal e o
estabelecido nesta Lei Orgénica. '

SECAO IV
Dos Vereadores

Artigo 36) Os Vereadores sé&o invioléveis no exercicio do mandato, e na circunscrigao do Mu-
nicipio, por suas opinides, palavras e votos.
Artigo 37) E vedado ao Versador:

| - desde a expedigao do diploma:

a) firmar ou manter contrato com o Municipio, com suas autarquias, fundagdes, empre-
sas publicas, sociedades de economia mista ou com suas empresas concessiondrias de servi-
GO publico, salvo quando o contrato obedecer a clausulas uniformes;

b) aceitar cargo, emprego ou fungéo, no &mbito da Administrag&o Publica Direta ou Indi-
reta Municipal, salvo mediante aprovagéo em concurso publico e observado o disposto no art,
82, |, IV e V desta Lei Orgénica.

Il - desde a posse:

a) ocupar cargo, fung&o ou emprego, na Administrag&o Publica Direta ou Indireta do Mu-
niclpio, de que seja exonerével *ad nutum®, salvo o cargo de Secretédrio Municipal ou Diretor
equivalente, desde que se licencie do exercicio do mandato; -

b) exercer outro cargo eletivo federal, estadual ou municipal;

C) ser proprietario, controlador ou diretor de empresa que goze de favor decorrente de
gontralo com pessoa juridica de direito publico do Municipio, ou nela exercer fungéo remunera-

a;

d) patrocinar causa junto ao Municipio em que seja interessada qualquer das entidades a
que se refere a ailinea "a" do inciso |. : |
Artigo 38) Perdera o mandato o Vereador:

| - que infringir qualquer das proibigdes estabslecidas no artigo anterior;

Il - cujo procedimento for declarado incompativel com o decoro parlamentar ou atentério
as instituigbes vigentes:

I - que utilizar-se do mandato para a prética de atos de corrupgé&o ou de improbidade
administrativa; '

IV - que deixar de comparecer, em cada sess@o legislativa anual, a terga parte das
sessOes ordinérias da Camara, n&o podendo se exceder a trés sessdes ordinarias consecuti-
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vas, salvo doenga comprovada, licenga ou misséao autorizada pela entidads;

V - que fixar residéncia fora do Municipio;

VI - que perder ou tiver suspensos os direitos politicos;

VIl - que deixar de comparecer a cinco sessdes extraordindrias consecutivas em cada
legislatura anual.

Pardgrafo 10. - Além de outros casos definidos no Regimento Interno da Camara Muni-
cipal, considerar-se-& incompativel com o decoro parlamentar o abuso das prefrogativas asse-
guradas ao Vereador ou a percepgao de vantagens ilicitas ou Imo?is

Parégrafo 20. - Nos casos dos incisos | e |l a perda do nandato seré declarada pela
Camara por voto secreto e maioria absoluta, mediante provocagéo da Mesa ou de Partido Poll-
tico representado pela Camara, assegurada ampla defesa.

Parégrafo 30. - Nos casos previstos nos incisos Il a VI, a perda seré declarada pela Me-
sa da Cé&mara, de oficio ou mediante provocagao de qualquer de seus membros ou de Partido
Polftico representado na Casa, assegurada ampla defesa.

Artigo 39) O Vereador podera licenciar-se:

| - por motivo de doenga,;

Il - para tratar, sem remuneragao, de interesse particular, desde que o afastamentc nao
ultrapasse cento e vinte dias (120) por sessé&o legislativa;

Il - para desempenhar missbes temporérias, de caréter cultural ou de interesse do Mu-
nicipio.

Parégrafo 1o. - N&o perderéd o mandato, considerando-se automaticamente licenciado,
o Vereador investido no cargo de Secretéario Municipal ou Diretor equivalente, conforme previsto
no art. 37, inciso |l, alinea "&* desta Lei Orgéanica.

Parégrafo 20. - Ao Vereador licenciado nos termos dos incisos | e lll, a Camara poderé
determinar o pagamento, no valor que estabelecer e na forma que especificar, de auxflio-doenga
ou de auxflio especial.

Parégrafo 30. - O auxflio de que trata o paragrafo anterior poderé ser fixado no curso da
Legislatura e ndo sera computado para o efeito de calculo da remuneragéo dos Vereadores.

Parégrafo 40. - A licenga para tratar-se de interesse particular n&o serd Inferior a trinta
(30) dias e o Vereador n&o poderé reassumir o exercicio do mandato antes do término da licen-
ca.

Parégrafo 50. - Independentemente de requerimento, considerar-se-4 como licenga o
n&o comparecimento & reunides de Vereador prwado temporariameme de sua liberdade, em
virtude de processo criminal em curso.

Parégrafo 60. - Na hip6tese do Paréagreio 10., 0 Vereador poderé optar pela remune-
rag&o do mandato.

Artigo 40) Dar-se-4 a convocagéo do Suplente de Vereador nos casos de vaga ou dse licenga.

Paragrafo 10. - O suplente convocado deveré tomar posse no prazo de quinze (15)
dias, contados da data da convocagé&o, salvo justo motivo aceitp pgla Camara quando se pror-
rogaré o prazo.

Parégrafo 20. - Enquanto a vaga a que se refere o paragrafo anterior n&o for preenchida,
calcular-se-a& o quorum em fungéao dos Vereadores remanescentes.

SEGAOV
Do Processo Legislativo

Artigo 41) O processo Legislativo Municipal compreende a elaboragéo de:
| - emendas & Lei Orgénica Municipal; '
Il - leis complementares;
Il - leis ordindrias;
IV - medidas provisdrias;
V - resolugdes; e
VI - decretos legislativos.
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Artigo 42) A Lei Organica Municipal podera ser emendada mediante proposta:

| - de um tergo, no minimo, dos membros da Camara Municipal;

Il - do Prefeito Municipal,

Il - de 5% (cinco por cento) do eleiterado. _ :

Paragrafo 10. - A proposta sera votada em dois turnos com intersticio minimo de dez
dias, e aprovada por dois tergos dos membros da Cé&mara Municipal.

Parégrafo 20. - A emenda a Lei Orgéanica Municipal serd promulgada pela Mesa da C4-
mara com o respectivo nimero de ordem, _ Y

Paragrafo 3o0. - A Lei Organica ndo poderé ser emendada na vigéncia de estado de sitio
ou intervengao do Municipio.

Artigo 43) A iniciativa das leis cabe a qualquer Vereador, ao Prefeito e ao elsitorado que exer-
cera com o minimo de 5% (cinco por cento) do total do nimero de eleitores do municipio.
Artigo 44) As leis complementares somente serao aprovadas se obtiverem maioria absoluta
dos votos dos membros da Camara Municipal, observados os demais termos de votagao das
leis ordinérias. |

Paragrafo Unico - Ser&o leis complementares, dentre outras previstas nesta Lei Organi-
ca:

| - Cbdigo Tributario do Municipio;

Il - Codigo de Obras:

Il - Plano Diretor;

IV - Cbdigo de Posturas;

V - Lei instituidora do regime juridico unico dos servidores municipais;

VI - Lei Organica instituidora da guarda municipal;

VIl - Estatuto dos Servidores Municipais.

Artigo 45) Sao de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre:

| - criagéo, transformagao ou extingdo de cargos, fungbes ou empregos publicos na Ad-
ministrag&o Direta e autérquica ou aumento de sua remuneragao,

_ Il - servidores publicos, seu regime juridico, provimento de cargos, estabilidade e apo-
sentadoria;

lil - criag&o, estruturagao e atribuigdes das Secretarias ou Departamentos equivalentes e
6rgaos da Administragéo Publica;

IV - matéria orgamentéria, e a que autorize a abertura de créditos ou conceda auxflios,
prémios e subvengoes. iR

Paragrafo Unico - N&o sera admitido aumento da despesa previs.a nos projetos de ini-
ciativa exclusiva do Prefeito Municipal. :
~ Artigo 46) E da competéncia exclusiva da Mesa da Camara a iniciativa das leis que disponham
sobre:

| - organizagé@o dos servigos administrativos da Camara, criagdo, transformagéo ou ex-
ting&o de seus cargos, empregos e fungdes e fixagao da respectivaremuneragao. ;

Paragrafo Unico - Nos projetos de competéncia exclusiva da Mesa da CAmara n&o
serao admitidas emendas que aumentem a despesa prevista, ressalvado o disposto na parte fi-
nal do inciso | deste artigo, se assinada pela metade dos Vereadores.

Artigo 47) O Prefeito podera solicitar urgéncia para apreciagao de projetos de sua iniciativa.

Parégrafo 10. - Solicitada a urgéncia, a Camara devera se manifestar em até quarenta e
cinco (45) dias sobre proposigao, contados da data em que for feita a solicitagao.

Paragrafo 20. - Esgotado o prazo previsto no paragrafo anterior sem deliberagao pela
Camara, seré a proposigao incluida na Ordem do Dia, sobrestando-se as demais proposigdes,
para que se ultime a votagao.

Paragrafo 30. - O prazo do Paragrafo 10. nao corre no periodo de recesso da Camara
nem se aplica aos projetos de Lei Complementar.

A_nlgoa48) Aprovado o projeto de lei seré este enviado ao Prefeito, que, aquiescendo, o san-
Cionara.

Paragrafo 10. - O Prefeito considerando o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional

Ou contrério ao interesse publico veta-lo-a total ou parcialmente, no prazo de quinze (15) dias
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uteis, contados da data do recebimento, s6 podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta
dos Vereadores, em escrutinio secreto.

Paragrafo 20. - O veto parcial somente abrangera texto integral de artigo, de paréagrafo,
de inciso ou de alinea. ’ '

Paragrafo 30. - Decorrido o prazo do parégrafo anterior, o siléncio do Prefeito importara
de sangao.

Parégrafo 40. - A apreciagao do veto pelo plenério da Cémara serd, dentro de trinta (30)
dias a contar do seu recebimento, em uma s6 discussdo e votagdo, .\om parecer ou sem els,
considerando-se rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Vereadores, em escrutinio secreto.

' Paré&grafo 50. - Rejeitado o veto, seré o projeto enviado ao Prefeito para a promulgagao.

Parégrafo 60. - Esgotado sem deliberagao o prazo estabelecido no Paragrafo 30., 0 ve-
to seré colocado na Ordem do Dia da sessao imediata, sobrestadas as demais proposigoes, até
a sua votagao final, ressalvadas as matérias de que trata o artigo 48 desta Lei Organica.

Parégrafo 70. - A néo promulgagé&o da lei no prazo de quarenta e oito horas pelo Prefei-
to, nos casos dos Parégrafos 30. e 50., criard para o Presidente da Camara a obrigagéo de
fazé-lo em igual prazo.

Artigo 49) Os projetos de resolugéo disporao sobre matérias de interesse interno da Camara e
os projetos de decreto legislativo sobre os demais casos de sua competéncia privativa.

Parégrafo Unico - Nos casos de projeto de resolugao e de projetos-de decreto legislati-
vo, considerar-se-4 encerrada com a votagéo final a elaboragéo da norma jurfdica, que seré
promulgada palo Presidente da Camara.

Artigo 50) A matéria constanie de projeto de lei rejeitado somente podera constituir objeto de
novo projeto, na mesma sesséo legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos mem-
bros da Camara.

SECAO VI
Da Fiscalizagao Contébll, Financeira e Orgamentéaria

Artigo 51) A fiscalizagdo contébil, financeira e orgamentéria do Municlpio seré exercida pela
Camara Municipal, mediante controte externo e pelos sistemas de controle intarno do Executivo,
instituidos em lei.

Parégrafo 10. - O controle externo da Camara sera exercido diretamente e com o auxflio
do Tribunal de Contas do Estado, e compreenderé a apreciagéo das contas do Prefeito e da
-Cémara, 0 acompanhamento das atividades financeiras e orgamentaries ‘do Municipio, o de-
sempenho das fungdes de auditoria financeira e orgamentaria, bem como o julgamento das
contas dos administradores e demais responséveis por bens e valores publicos.

Paragrafo 20. - As contas do Prefeito e da Camara Municipal, prestadas anualments,
ser&o julgadas pela Camara dentro de 60 (sessenta) dias apds-o recebimento do parecer prévio-
do Tribunal de Contas ou érgéo estadual a que for atribuida egsa incumbéncia, considerando-se
julgadas nos termos das conclusdes desse parecer, se n&o houver deliberagéo dentro desse
prazo.

Parégrafo 30. - Somente por deciséo de dois tergos dos membros da Camara Municipal
deixaré de prevalecer o parecer emitido pelo Tribunal de Contas do Estado ou 6rgéo estadual
incumbido dessa misséo.

Parégrafo 40. - As contas relativas & aplicagao dos recursos transferidos pela Uniao e
Estado seréo prestadas na forma de legislagao federal & estadual em vigor, podendo o Municl-
pio suplementar essas contas, sem prejufzo de sua inclusao na prestagao anual de contas.
Artigo 52) O Executivo manteré sistema de controle interno, a fim de:

| - criar condigbes indispensaveis para assegurar eficécia ao controle externo e regulari-
dade & realizagéo da receita e despess;

Il - acompanhar as execugdes de programas de trabalhos e do orgamento;

Il - avaliar os resultados alcangados pelos administradores.

IV - verificar a execugao dos contratos;
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V - acompanhar as despesas vinculadas;

VI - o langamento e arrecadagéo de receitas proprias e a inscrigao da divida ativa.
Artigo 53) As contas do Municipio ficar@o, durante sessenta (60) dias, anuaimente a partir da
entrega destas ao Tribunal de Contas do Estado, & disposig&o de qualquer contribuinte, para
exame e apreciagéo o qual podera questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei.
Artigo 54) As contas do Municiplo dever&o ser apresentadas também em documentos de lin-
guagem facilitada & disposi¢éo das entidades populares que poderédo pedir cOpias dos mes-
mos. '
Artigo 55) O Executivo enviaré até 31 de margo, ao Tribunal de Contas do Estado, a prestagéo
de contas do Municipio.
Artigo 58) As disponibilidades de caixa do municipio serao depositadas em instituigoes oficiais
de crédito ressalvados 0S casos previstos em lei.

SEGAO Vi
. Da Remuneracéao

Artigo 57) O mandato de Vereador serd remunerado, na forma fixada pela Camara Municipal,
até trinta (30) dias antes das eleigdes municipais, em cada legislatura para a subsequents, esta-
belecido como limite 0 percentual de até 20% (vinte por cento) do valor percebido como remu-
naragao, em espécie, pelo Prefeito Municipal.

Paréagrafo 10. - A remuneragao seré divida em partes fixa e variavel, sendo que esta n&o
poderé ser inferior aquela e corresponderé ao comparecimento do Vereador as sessdes, sendo
vedados acréscimos a qualiquer titulo.

Parégrafo 20. - Poderé ser prevista remuneragéo para as sessdes extraordinérias, desde
que observado o limite fixado neste artigo. -

Parégrafo 30. - A néo fixag&o da remuneragao do Prefeito Municipal, do Vice-Prefeito e
- dos Vereadores até a data prevista nesta Lei Orgénica implicara a suspenséo do pagamento da
remuneragéo dos Vereadores pelo restante do mandato.

a) Nc caso de néo fixagdo prevalecerd a remuneragdo do més de dezembro do uitimo
ano da legislatura, sendo este valor atualizado monetariamente pelo Indice oficial.

T

CAPITULO li
Do Poder Executivo

SEGAO |
Do Prefeito e do Vice-Prefeito

Artigo 58) O Poder Executivo Municipal é exercido pelo Prefeito, auxiliado pelos Secretarios
Municipais ou Diretores equivalentes.
Parégrafo Unico - Aplica-se & elegibilidade para Prefeito e Vice-Prefeito o disposto no
Paragrafo 10. do artigo 15 desta Lei Orgéanica e a idade minima de vinte @ um anos.
Artigo 58) A eleigéo do Prefeito e do Vice-Prefeito realizar-se-4 simultaneamente, nos termos
estabelecidos no artigo 29, incisos | e Il da Constituig&o Federal. _ ,
Parégrafo 10. - A eleigao do Prefeito importaré a do Vice-Prefeito com ele registrado.
Parégrafo 20. - Seréd considerado eleito o Prefeito o candidato que, registrado por parti-
do politico, obtiver a maioria de votos; n&o computados os em branco e os nulos.
Artigo 60) O Prefeito e o Vice-Prefeito tomaréo posse no dia 10. de janeiro do ano subsequen-
te & eleig&o em sess&o da CAmara Municipal, prestando o compromisso de manter, defender e
cumprir a Lei Orgénica, observar as leis da Uni&o, do Estado e do Municipio, promover o bem
g:lr;l %os municipes e exercer o cargo sob a inspiragéo da democracia, da legitimidade e da le-
galidade. ,
Parégrafo Unico - Decorridos dez dias da data fixada para a posse, o Prefeito ou o Vi-
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ce-Prefeito, salvo motivo de forga maior, ndo tiver assumido o cargo, este sera declarado vago.
Artigo 61) Substituird o Prefeito, no caso de impedimento e suceder-lhe-4, no de vaga, 0 Vi
ce-Prefeito.

Parégrafo 1o0. - O Vice-Prefeito nao poderé se recusar a substituir o Prefeito, sob pen
de extingdo do mandato.

Paragrafo 20. - O Vice-Prefeito, além de outras atribuigdes que Ihe forem conferidas po
lei, auxiliard o Prefeito, sempre que por ele for convocado para missbes especiais.
Anigo 62) Em \:aso de impedimento do Prefeito e do Vice-Prefeito, ou vacéancia do cargo as
sumiré a administrag&o municipal o Presidente da Camara.

' Parégrafo Unico - O Presidente da C&mara recusando-se, por qualquer motivo, a as
~ sumir o cargo de Prefeito, renunciard, incontinenti, & sua fungao de dirigente do Legislativo, en
sejando, assim a eleic&o de outro membro para ocupar como Presidente da Camara, a chefi:
do Poder Executivo.

Artigo 63) Verificando-se a vacéncia do cargo de Prefeito e inexistindo Vice-Prefeito, obser
var-se-A o seguinte:

I - ocorrendo a vacéncia nos trés primeiros anos do mandato, dar-se-a elei¢c&o novent:
dias apés a sua abertura, cabendo aos eleitos completar o periodo dos seus antecessores;”
- Il - ocorrendo a vacéncia no Ultimo ano do mandato, assumiré o Presidente da Camar:

que completara o perfodo.

Artigo 64) O mandato do Prefeito é de quatro anos, vedada a reeieiq&o para o perfodo subse
quente, e terd inicio em 10. de janeiro do ano seguinte ao da sua eleigéo.
Artigo 85) O Prefeito e o Vice-Prefeito, quando no exercicio do cargo, n&o poderéao, sem licen
¢a da Céamara Municipal, ausentar-se do Municipio por periodo superior a vinte dias, sob pen:
de perda do cargo ou de mandato.

Parégrafo Unico - O Prefeito regularmente Iicenciado teré direito a perceber a remune
rac&o, quando:

| - impossibilitado de exercer o cargo, por motivo de doenga devidamente comprovada;

Il - em gozo de férias;

lll - aservigo ou em misséo de representagéo do Municipio.

Parégrafo 10. - O Prefeito gozaré férias anuais de trinta (30) dias, sem prejulzo da remu
neragéo, ficando a seu critério a época para usufruir do descanso.

Parégrafo 20. - A remuneragéo do Prefeito sera estipulada na forma do artigo 87 dest
Lei Orgénica.-
Artigo 68) Na ocasi&o da posse e ao término do mandato, o Prefeito faré declaragéo de bens
as quals ficaréio arquivadas na Camara, constando das respectivas atas o seu resumo.

Parégrafo Unico - O Vice-Prefeito fara declaragéo de bens no momento em que assu
mir, pela primeira vez, o exercicio do cargo.

SECAO I
Das Atribuigées do Prefeito

Artigo 67) Ao Prefeito, como chefe da administragédo, compete dar cumprimento as delibe
ragbes da Camara, dirigir, fiscalizar e defender os interesses do Municipio, bem como adotar, d:
acordo com a lei, todas as medidas administrativas de utilidade publica, sem exceder as verba
orcamentarias.
Artigo 88) Compete ao Prefeito, entre outras atribuigoes:

| - ainiciativa das leis, na forma e casos previstos nesta Lei Organica;

Il - representar o Munic{plo em Julzo e fora dele;

il - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis aprovadas pela Camara e expedir os re
gulamentos para sua fiel execugao;

IV - vetar, no todo ou em parte, os projetos de lei aprovados pela Camara,

V - decretar, nos termos da lei, a desapropriagéo por necessidade de utilidade publice
ou por interesse social,
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VI - expedir decretos, portarias e outros atos administrativos:

VIl - permitir ou autorizar o uso de bens municipais, por terceiros:

VIl - permitir ou autorizar a execug&o de servigos publicos, por terceiros:

IX - prover os cargos publicos e expedir os demais atos referentes 2 situag&o funcional

dos servidores:
X - enviar a Camara os projetos de lei relativos ao plano plurianual, diretrizes orgamenta-

rias e orgamento anual;
X| - encaminhar a Camara, até 31 de margo, a presyagao de contas, beni como os balan-

¢os do exercicio findo;
Xl - encaminhar aos 6rgéos competentes os planos de aplicagéo e as prestagbes de

contas exigidas em lei;

Xl - fazer publicar os atos oficiais;

XIV - prestar a Camara, dentro de quinze (15) dias, as informagées pela mesma solicita-
das; salvo prorrogagéo, a seu pedido e por prazo determinado, em face da complexidade da
matéria ou da dificuidade de obteng&o nas respectivas fontes, dos dados pleitados;

XV - prover os servigos e obras da administrag&o publica;

XV| - superintender a arrecadagéo dos tributos, bem como a guarda e aplicagéo da re-
Ceita, autorizando as despesas e pagamentos dentro das disponibilidades orgamentérias ou
dos créditos votados pela CAmara:; 4 -

XVl - colocar a disposic&o da Cémara, dentro de dez (10) dias de sua requisicéo as
quantias que devam ser despendidas de uma s6 vez e até o dia 15 de cada més, 0S recursos
correspondentes &s suas dotagdes orgamentérias, compreendendo os créditos suplementares
© especiais;

XVIII - aplicar multas previstas em leis e contratos, bem como revé-las quando impostas
irregularmente; ~

XIX - resolver sobre os requerimentos, reclamagdes ou representagdes que the forem di-
rigidas;

XX - oficializar, obedecidas as normas urbanisticas aplicéveis, as vias e logradouros pu-
blicos, mediante denominag&o aprovada pela C&mara;

XXI - convocar extraordinariamente a CAmara quando o inferesse da administrag&o o
exigir;

XXIl - aprovar projetos de edificag&o e planos de loteamento, aruamento e zoneamento
urbano ou para fins urbanos; , ﬂ

XXIll - apresentar, anualmente, & Camara, relatério circunstanciado sobre o estado das
obras e dos servigos municipais, bem assim o programa de administragéo para o ano seguinte;

' XXIV - organizar 0s servigos internos das reparticGes criadas por lei, sem exercer as ver-
bas para tal destinadas;
" XXV - contrair empréstimos e realizar operagdes de crédito, mediante prévia autorizagéo
Cémara; > 2 _

XXVI - providenciar sobre a adminstragéo dos bens do Municipio e sua alienagéo, na
forma da lei;

XXVl - organizar e dirigir, nos termos da lei, 0s 3ervigos relativos as terras do Municipio; -

XXVIII - desenvolver o sistema virio do Municipio;

XXIX - conceder auxflios, prémios e subvengobes, nos limites das respectivas verbas or-
gamentérias e do plano de distribuic&o, prévia e anuaimente aprovado pela Camars;

XXX - providenciar sobre o incremento.do ensino;

XXXI - estabelecer a divis&o administrativa do Municipio, de acordo com a lei:

XXXII - solicitar 0 auxflio das autoridades policiais do Estado para garantia do cumpri-
mento de seus atos;

XXXlil - solicitar, obrigatoriamente, autorizagdo & Camara para ausentar-se do Municipio
Por tempo superior a vinte (20) dias;

XXXIV - adotar providéncias para a conservagéo e salvaguarda do patriménio municipal;

XXXV - publicar, até trinta (30) dias apés o encerramento de cada bimestre, relatério re-

sumido da execucéo orgamentéria.
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Artigo 69) O Prefeito poderéa delegar, por decreto, a seus auxiliares, as fungdes administrativas
previstas nos incisos IX, XV e XXIV do artigo 68.

SEGAO 1l
Da Perda e Extingao do Mandato

Artigo 70) E vedado ao Prefeito assumir outro cargo ou fungao na Administragao Publica direta
ou indireta, ressalvada a posse em virtude de concurso publico e observado o disposto no arti-
go 82, |, IV e V desta Lei Orgéanica.

Parégrafo 10. - E igualmente vedada ao Prefeito e ao Vice-Prefsito desempenhar fungéao
de administrag&o em qualquer empresa privada.

Parégrafo 20. - A infringéncia ao disposto neste artigo e em seu Paragrafo 10. importaré
em perda do mandato.
Artigo 71) As incompatibilidades declaradas no artigo 37, seus incisos e letras desta Lei Orgé-
nica, estende-se no que forem aplicaveis, ao Prefeito e aos Secretarios Municipais ou Diretores
equivalentes. ’ :
Artigo 72) Sao crimes de responsabilidade do Prefeito os previstos em Lei Federal.

Parégrafo Unico - O Prefeito seré4 julgado, pela prética de crime de responsabilidade,
perante o Tribunal de Justiga do Estado. .
Artigo 73) S&o infragdes politico-administrativas do Prefeito as previstas em Lei Federal.

Parégrafo Unico - O Prefeito seré4 julgado, pela prética de infragbes politico-administrati-
vas, perante a CAmara.
Artigo 74) Seré dsclarado vago, pela Camara Municipal, o cargo de Prsfeito quando:

| - ocorrer falecimento, renuncia ou condenagéo por crime funcional ou eleitoral:

Il - deixar de tomar posse, sem motivo justo aceito pela Cdmara, dentro do prazo ds dez
(10) dias;

il - infringir as normas dos artigos 38 e 63 desta Lei Orgénica;

IV - perder ou tiver suspensos os direitos polfticos.

SECAO IV
Dos Auxiliares Diretos do Prefeito

Artigo 75) Sao auxiliares diretos do Prefeito: '
- | - os Secretérios Municipais ou Diretores equivalentes e os cargos de confianga, defini-

dos em lei.

Parégrafo Unico - Os cargos sao de livie nomeagao e demissao do Prefeito.
Artigo 76) A Lei Municipal estabeleceré as atribuigoes dos auxiliares diretos do Prefeito, defi-
nindo-lhes a competéncia, deveres e responsabilidades. .
Artigo 77) S&o condigdes essenciais para a investidura no cargo de Secretério ou Diretor equi-
valente.

| - ser brasileiro;

Il - estar no exercicio dos direitos polfticos;

Il - ser maior de vinte e um anos.
Artigo 78) Além das atribuigoes fixadas em lei, compete aos Secretérios ou Diretores:

| - subscrever atos e regulamentos referentes aos seus orgéos;

Il - expedir instrugbes para a boa execugao das leis, decretos e regulamentos;

lll - apresentar ao Prefeito relatério anual dos servigos realizados por suas reparticoes;

IV - comparecer & C&mara Municipal, sempre que convocados pela mesma, para pres-
tagéo de esclarecimentos oficiais.

Parégrafo 10. - Os decretos, atos e regulamentos referentes aos servigos autdnomos ou
autarquicos seréo referendados pelo Secretério ou Diretor da Administragao.

Paragrafo 20. - A infringéncia ao inciso IV deste artigo, sem justificagao, importa em
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crime de responsabilidade. _
Artigo 79) Os Secretéarios ou Diretores equivalentes sé&o solidariamente responsaveis com O

Prefeito pelos atos que assinarem, ordenarem ou praticarem.
Artigo 80) Os auxiliares diretos do Prefeito fardo declaracéo de bens no ato da posse e nc téi-

mino do exercicio do cargo.

¥ SEGAO V
Da Administragéo Publica
Artigo 81) A administrag&o publica direta e indireta, de qualquer dos Poderes do Municipio,
obedeceré aos principios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, também,
ao sequinte:
| - os cargos, empregos e fungoes publicas séo acessivels aos brasileiros que preenche-

rem os requisitos estabelecidos em lei;

il - ainvestidura em cargo ou emprego publico depende de aprovacao prévia em con-
curso publico de provas ou de provas e titulos, ressalvadas as nomeagoes para cargo em co-
miss&o declarado em lei de livie nomeagéo e exoneragao;

Il - o prazo de validade do concurso publico seré de até dois anos, prorrogavel uma vez,
por igual perfodo;

IV - durante o prazo prorrogével previsto no edital de convocagéo, aquele aprovado em
concurso publico de provas ou de provas e titulos sera convocado com prioridade sobre novos
concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V - os cargos em comisséo e as fungdes de confianga seréo exercidos, preferenciaimen-
te, por servidores ocupantes de cargo de carreira técnica ou profissional, nos casos € con-
digbes previstos em lei; -

VI - 6 garantido ao servidor publico civil o direito & livre associagéo sindical;

VIl - o direlto de greve seré exercido nos termos e nos limites definidos em lei comple-
mentar federal,

VIl - a lei reservaré percentual dos cargos e empregos publicos para as pessoas porta-
doras de deficiéncias e definird os critérios de sua admissao;

IX - a lel estabelecera os casos de contratagao por tempo determinado para atender a
necessidade temporéria de excepcional interesse publico;

X - a reviséo geral da remunerag&o dos servidores publicos far-se-4 sempre na mesma
- data; :

X| - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo n&o poderéo ser superiores aos
pagos pelo Poder Executivo, '

XIl - é vedada a vinculag&o ou equiparagao de vencimentos, para efeito de remuneragao
de pessoal do servigo publico, ressalvado o disposto no Inciso anterlor e no artigo 83, Parégra-
fo 10., desta Lel Orgéanica;

Xlll - os acréscimos pecuniérios percebidos por servidor publico néo serao computados
nem acumulados, para fins de concess&o de acréscimos ulteriores, sob 0 mesmo titulo ou idén-
tico fundamento;

XIV - os vencimentos dos servidores publicos séo irredutiveis e a remuneragao obser-
;ﬁ oalque dispdem os artigos, 37, XI, XII; 150, Il; 153, il e 153, Parégrefo 20, |, da Constituigéo

eral; :

XV - 6 vedada a acumulag&o remunerada de cargos publicos, exceto quando houver
compatibilidade de horérios:

a) a de dois cargos de professor;

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou cientffico;

C) ade dois cargos privativos de médico,

XVI - a proibig&o de acumular estende-se a empregos e fungbes e abrange autarquias,
empresas publicas, sociedades de economia mista e fundagées mantidas pelo Poder Publico;

XVIl - a administrag&io fazendéria e seus servidores fiscals teréo, dentro de suas éreas de
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competéncia e jurisdicéo, precedéncia sobre os demais setores administrativos, na forma da lei;

XVill - somente por lei especffica poder&io ser criadas empresa publica, sociedade de
economia mista, autarquia ou fundagéo publica;

XIX - depende de autorizag&o legislativa, em cada caso, a criagéo de subsidiérias das
entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participagéo de qualquer delas em
empresa privada;

XX - ressalvados os casos especificados na legislagéo, as obras, servigos, compras @
alienagbes ser&o contratados rmediante processo de licitag&o publica que assegurs iguaidade
de concigdes a todos os concorrentes, com clausulas que estabelegam obrigagdes de paga-
mento, mantidas as condigdes efetivas de proposta, nos termos da lel, exigindo-se a qualifi-
cagéo técnico-econdmica indispensével & garantia do cumprimento das obrigagdes.

Parégrafo 10. - A publicidade dos atos, programas, obras, servigos @ campanhas dos
orgé&os publicos devera ter caréter educativo, informativo ou de orientagéo social, dela n&ao po-
dendo constar nomes, simbolos ou imagens que caracterizem promogéo pessoal de autoriades
ou servidores publicos.

Parégrafo 20. - A n&o observancia do disposto nos incisos Il e il implicaré4 a nulidade do
ato e a punigéo da autoridade responséavel, nos termos da lei. ’

. Parégrafo 30. - As reclamagobes relativas & prestagéc de servigos publicos seréo disci-
plinadas em lei. «

Paréagrafo 40. - Os stos de improbidade administrativa importaréo a suspens&o dos di-
reitos polfticos, a perda da fung&o publica, a disponibilidade dos bens @ o ressarcimento ao eré-
rio, na forma e gradagéo previstas em lei, sem prejulzo de agéo penal cabfvel.

Parégrafo 50. - A Lei Federal estabeleceré os prazos de prescri¢éo para ilicitos pratica-
dos por qualquer agente, servidor ou n&o, que causem prejulzos ao erério, ressalvadas as res-
pectivas agcOes de ressarcimento.

Paragrafo 60. - As pessoas juridicas de direito publico e as de direito privado prestado-
ras de servigos publicos responderé&o pelos danos que seus agentes nessa qualidade, causa-
rem a terceiros, assegurando o direito de regresso contra o responsével nos casos de doio ou

culpa.
Artigo 82) Ao servidor publico com exercicio de mandato eletivo aplicam-se as seguintes dis-

| - tratando-se de mandato eletivo Federal ou Estadual, ficard afastado de seu cargo,
emprego ou-funcéo; ° _

Il - investido no mandato de Prefeito, seré afastado do cargo, emprego ou fungéo, sen-
do-lhe facultado optar pela sua remuneragéo; '

Il - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horérios, perceberé
as vantagens de seu cargo, emprego ou fungéo, sem prejufzo da remuneragéo do cargo eletivo,
8, néo havendo compatibilidade, seré aplicada a norma do inciso anterior;

IV - em qualquer caso que exija 0 afastamento para.o eXercicio de mandato eletivo, seu
tempo de servigo serd contado para todos os efeitos legais, exceto para promog&o por mereci-
mento;

V - para efeito de beneficio previdenciério, no caso de afastamento, os valores ser&o de-
terminados como se no exercicio estivesse.

SEGAO VI
Dos Servidores Publicos

Artigo 83) O Municipio Instituiré regime juridico Unico e planos de carreira para os servidores
da administrag&o ptiblica direta, das autarquias e das fundagées publicas.

Parégrafo 10. - A lei assegurard, aos servidores da administragéo direta, isonomia de
vencimentos para cargos de atribuigdes iguais ou assemelhadas no mesmo Poder ou entre ser-
vidores dos Poderes Executivo e Legislativo, ressalvadas as vantagens de caréter individual e
as relativas & natureza ou ao local de trabaltho.
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Parégrafo 20. - Aplica-se a esses servidores o disposto no artigo 7o., IV, VI, VII, Vill, IX,
X1, XIH, XV, XV1, XV, XV, XIX, XX, XX, XXl @ XXX da Constituigéo Federal.
Artigo 84) S#o estéveis, apés dois anos de efetivo exerciclo, os servidores nomeados em vir-
tude de concurso publico. ' -
Parégrafo 1o. - O servidor publico estavel s6 perderé o cargo em virtude de sentenga
judicial transitada em julgado ou mediante processo administrativo em que Ihe seja assegurada
ampla defesa. .

P Parégrafo 20. - Invalidade por sentenca judiclal a demiss&o do servidor esté serd ele
reintegrado, e o eventual ocupante da vaga reconduzido ao cargo de origem, sem direlto a In-
denizag&o, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade.

Parégrafo 30. - Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor estével fi-
caré em disponibilidade remunerada, até seu adequado aproveitamento em outro cargo.

SECAO Vi
Da Seguranca Puablica

Artigo 85) O Municlpio podera constituir guarda municipal, forga auxiliar destinada & protegao
de seus bens, servigos e instalagdes, nos termos da Lei Complementar. .
Parégrafo 10. - A Lei Complementar de criagdo da guarda municipal disporé sobre
acesso, direitos, deveres, vantagsne e regime de trabalho, com base na hisrarquia e disciplina.
Parégrafo 20. - A investidura nos cargos da guarda municipal far-se-4 mediante concur-

80 publico de provas ou de provas e titulos.

SEGAO Viil
Da Remuneragéo

Artigo 88) A remunerag&o do Prefeito, do Vice-Prefeito, seré fixada mediante Decreto Legisiati-
vo, pela CAmara Municipal, até 30 (trinta) dias das eleigdes, em cada legisiatura para a subsa-
quente.
Parégrafo 10. - O teto da remuneragéo seré equivalente até vinte e sete (27) vezes o pi-
so salarial des servidores municipais. X :
Parégrafo 20. - A remuneragéo do Vice-Prefeito n&o poderé exceder ao valor total da
-remuneragéo fixada de cada vereador mensaimente. ’

TiTuLO I .
Da Organizagéo Administrativa Municipal

CAPITULO |
Da Estrutura Administrativa

Artigo 87) A administrag&o municipal é constituida dos 6rgéos integrados na estrutura adminis-
trativa da Prefeltura e de entidades dotadas de personalidade juridica prépria.

Parégrafo 10. - Os 6rgéos da administragéo direta que compdem a estrutura administra-
tiva da Prefeitura se organizam e se coordenam, atendendo aos principios técnicos recomenda-
veis ao bom desempenho de suas atribuigdes. )

Parégrafo 20. - As entidades dotadas de personalidade juridica prépria que compdem a
Administrag&o Indireta do Municipio se classificam em:

| - autarquia - 0 servigo autdnomo, criado por lel, com personalidade juridica, patriménio
e a receita proprios, para executar atividades tipicas da administragéo publica, que requeiram
para seu melhor funcionamento, gest&o administrativa e financeira descentralizadas;

Il - empresa pubilica - a entidade dotada de personalidade juridica de direito privado, com
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patriménio e capital do Municipio, criada por lei, para exploragéo de atividades econdmicas que
o Municlpio seja levado a exercer, por forga de contingéncia ou conveniéncia administrativa,
podendo revestir-se de qualquer das formas admitidas em direito;

Il - sociedade de economia mista - a entidade dotada de personalidade Juridica de direito
privado, criada por lei, para exploragéo de atividades econdmicas, sob a forma de sociedade
andnima, cujas acdes com direito a voto pertengam, em sua maioria, ao Municipio ou a ontlda-

de da Administrag&o Indirsta;
IV - fundag&o publica - a entidade doi' 'da de personalidade juridica de direito privado

criada em virtude de autorizagéo legislativa, para o desenvolvimento de atividades que nao exi-
. jam execugé&o por érgéo ou entidades de direitc publico, com autonomia administrativa, pa-
trimdnio préprio gerido pelos respectivos 6rgéos de diregao, e funcionamento custeado por re-
cursos do Municipio e de outras fontes.

Parégrafo 30. - A entidade de que trata o inciso IV do Parégrafo 20. adquire personali-
dade juridica com a inscrig&o de escritura publica de sua constituic&o no Registro Civil de Pes-
soas Juridicas, n&o se aplicando as demais disposi¢des do Cédigo Civil concernentes as fun-

dagdes.

CAPITULO II )
Dos Atos Municlpais

SEGAO |
Da Publicidade dos Atos Municipais

Artigo 88) A publicagéo das leis e atos municipais far-se-& em 6rg&o da imprensa local ou re-
gional ou por afixag&o na sede da Prefeitura ou da Camara Municipal, conforme o caso.

Parégrafo 10. - A escolha do 6rgé&o de imprensa para a divuigagéo das leis e atos admi-
nistrativos far-se-4 através de licitagéo, em que se levar&o em conta n&o s as condigbes de
prego, como as circunstancias de frequéncia, horério, tiragem e distribuig&o.

Parégrafo 20. - Nenhum ato produziré efeito antes de sua publicagéo.

Pardgrafo 30. - A publicaqao dos atos nao normativos, pela imprensa, poderé ser resu-
mida.
Artigo 88) Ao Prefeito compete entre outras atrlbulqées

| - enviar & C&mara Municipal até o dia 25 de cada més o balancete orgamentério-finan-
ceiro do més anterior;

Il - publicar por edital:

a) mensalmente até o dia 25 o balancsts orgamentério-financeiro do més anterior;

b) até 31 de margo o balango do exercicio anterior;

c) diariamente o movimento de caixa do dia anterior;

d) até 30 dias apds o encerramento de cada bimestre, relatério resumido e vers&o simpili-
ficada da execug&o orgamentaria.

SEGAOII
Dos Livros

Artigo 80) O Municipio manteré os livros que forem necesséarios ao registro de seus servigos.
Parégrafo 10. - Os livros seréo abertos, rubricados e encerrados pelo Prefeito ou pelo
Presidente da C&mara, conforme o caso, ou por funcionério designado para tal fim.
~ Paragrafo 20. - Os livros referidos neste artigo poderéo ser substituidos por fichas ou
outro sistema, convenientemente autenticado.



SEGAO Iil
Dos Atos Administrativos

Artigo 91) Os atos administrativos de competéncia do Prefeito devem ser expedidos com obe-
diéncia &s seguintes normas: - :

| - Decreto, numerado em ordem cronol6gica, nos seguintes casos:

a) regulamentag&o de lei;

b) instituig&o, modificagéo ou exting&o de atribuigbes nao constantes de lei,

c) regulamentag&o interna dos 6rgaos que forem criados na administrag&o municip I;

d) abertura de créditos especiais e suplementares, até o limite autorizado por lei, assim
como de créditos extraordinarios;

e) declaragéo de utilidade publica ou necessidade social, para fins de desapropriagao ou
de serviddo administrativa;

f) aprovagéo de regulamento ou de regimento das entidades que compdem a adminis-
trag&o.municipal;

g) permisséo de uso de bens municipais;

n) normas de eleilos exiernos, nao privalivos da iei,

i) fixagéo e alteragéo de pregos.

Il - Portaria, nos seguintes casos:

a) provimento e vacéncia dos cargos publicos e demais atos de sfeitos individuais;

b) lotagéo e relotag&o nos quadros de pessoal;

c) abertura de sindic&ncia e processos administrativos, aplicagéo de penalidades e de-
mais atos individuais de efeitos internos;

d) outros casos determinados em lei ou decreto.

Il - Contrato, nos seguintes casos:

a) admiss&o de servidores para servigos de caréter temporério, nos termos do art. 81, IX,
desta Lei Orgénica;

b) execug&o de obras e servigos municipais, nos termos da lel.

Parégrafo Unico - Os atos constantes dos itens |l e lll deste artigo, poder&o ser delega-

dos.

SECAO IV
Das Proibigbes

Artigo 82) O Prefelto, o Vice-Prefeito, 08, Vereadores e os sarvidores municipais, bem como as
pessoas ligadas a qualquer deles por matriménio ou parentesco, afim ou consangdinio, aé o
segundo grau, ou por adogéo, néo poderéo contratar com o Municipio, subsistindo g proibigéo
até seis (6) meses apds findas as respectivas fungdes.

Parégrafo Unico - N&o se incluem nesta proibigdo os contratos cujas clausulas e con-
digbes sejam uniformes para todos os interessados. T '
Artigo 83) A pessoa juridica em débito com o sistema de seguridade social, como estabeleci-
do em Lei Federal, n&o poderé contratar com o Poder Publico Municipal nem dele receber be-
neficios ou incentivos fiscais ou crediticios.

SECAO V
Das CertidGes

Artigo 94) A Prefeitura e a Camara s&o obrigadas a fornecer a qualquer interessado, no prazo
méximo de quinze (15) dias, certidoes de atos, contratos e decisoes, desde que requeridas para
gr;: de direlto determinado, sob pena de responsabllidade da autoridade ou servidor que negar
retardar a sua expedig&o. No mesmo prazo dever&o atender &s requisi¢gdes judiclals se outro
néo for fixado pelo Julz. -
Parégrafo Unico - As certiddes relativas ao Poder Executivo seréo fornecidas pelo Se-
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cretério ou Diretor da Administragédo da Prefeitura, exceto as declaratérias de efetivo exercicio
do Prefeito, que seréo fornecidas pelo Presidente da Camara.

CAPITULO Il
Dos Bens Municipals

Artigo 85) Cabe o Prefeito a adminictragao dos bens municipais, respeitada a competéncia
da Camara quanto aqueles utilizados em seus servigos.

Artigo 88) Todos os bens municipais deveréio ser cadastrados, com a identificagéo respectiva,
numerando-se os mdéveis segundo o que for estabelecido em regulamento, os quals ficar&o sob
a responsabilidade do chefe da Secretaria ou Diretor a que forem distribuidos.

Artigo 87) Os bens patrimoniais do Municiplo deveréo ser classificados:

| - pela sua natureza,;

JI - em relagéo a cada servigo.

Parédarafo Unlco - Deveré ser feita, anualmente, a conferéncia da escrituragéo patrimo-
nial com 0s bens existentes, e, na prestagéo de contas de cada exercicio, seré incluido o in-
ventério de todos os bens municipalis.

Artigo 88) A alienagéo de bens municipais, subordinada a existéncia de interesse publico devi-
damemo justificado, serd sempre precedida de avaliag&o e obedeceré as seguintes normas:

- quando Imdveis, dependeré de autorizacéo legislativa @ concorréncia publica, dispen-
sada esta nos casos de doagéo e permuta;

- quando moévelis dependera de coricorréncia publica de leil&o, dispensadas estas nos
casos de doagéo que serd permitida exclusivamente para fins assistencials e quando houver in-
teresse publico relevante justificado palo Executivo e aprovado pelo Legisiativo.

Artigo 98) O Municiplo, preferentemente & venda ou ddagéo de seus bens imévels, outorgard
concesséo de direito real de uso, mediante prévia autorizagéo legislativa @ concorréncia pibiica.

Parégrafo 10. - A concorréncia podera ser dispensada, por lel, quando o uso se destinar
a concessionéria de servigo publico, a entidades assistencials, ou quando houver relevante inte-
resse publico, devidamente justificado.

Parégrafo 20. - A venda aos proprietérios de iméveis lindeiros de éreas urbanas rema-
nescentes inaproveitévels para edificagdes, resultantes de obras plblicas, dependeré apenas
de prévia avaliagéo e autorizagéo legislativa, dispensada a licitagao. As éreas resultantes de
modmcaqbes de alinhamento ser&o alienadas nas mesmas condigdes, quer sejam aproveitéveis

Artlgo100) A aquisici&o de bens iméveis, por compra ou permuta, dependeré de prévia ava-
liac&o e autorizagéo legisiativa.

Artigo 101) E proibida a doag#io, venda ou concesséo de uso de qualquer fragéo dos parques,
prac;as,]udimoulwgospubiicos salvo pequenos espagos destinados & venda de jomnais e re-.

Artlgo 102) As licitagbes realizadas pelo Municipio para compras, obras e servigos seréio pre-
cedidas ccm astrita observancia da legislag&o federal, observados os seguintes limites:

| - para as aquisicbes de materiais e para a contratagéo de servigos, com ou sem fomne-
cimento de materiais:

a) - convite - até 30.000 BTNs.

b) - tomada de prego - acima de 30.Q00 até 180.000 BTNs.

C) - concormréncia publica - acima de 180.000 BTNs.

Il - para contratac&o de obras, com ou sem fornecimento de material:

a) - convite - até 100.000 BTNs.

b) - tomada de prego - acima de 100.000 até-500.000 BTNs.

c) - concorméncia piblica - acima de 500.000 BTNs.

Parégrafo 1o0. - Dever&o ser observados nas licitagbes, os seguintes prazos minimos
para apresentac&o das propostas:

a) - convite - trés dias Utels.
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b) - tomada de pregos - oito dias.

C) - concorréncia publica - quinze dias.

Paragrafo 20. - Os prazos previstos nos itens "b" e "c" anterior constar-se-&o da primeira
publicagdo do edital, exciuindo-se o dia do, comego e incluindo-se 0 do vencimento até as 18
horas. Se o vencimento ocorrer no sabado, domingo, feriado ou facultativo, fica transferida para
O primsiro dia til.

Paragrafo 3o0. - Aplicam-se & alienagdes de bens méveis os limites estabelecidos para
as aquisigcdes de materiais e contratagao de servigos obser ados o disposto no Paragrafo 4o0.

Paragrafo 40. - E dispensével a licitag&o: ‘

| - para obras até o valor de 10.000 BTNs;

Il - para servigos @ compras até o valor de 2.000 BTNs.

Paragrafo 50. - Entre as modalidades de licitagao para alienagéo inclui-se o leilao, que
podera ser utilizado independentemente do valor, observando-se 0 prazo minimo de publicida-
de.de quinze dias.

Parégrafo 60. - Nos casos em que expressamente for exigida concorréncia, néo se ad-
mitird outra modalidade de licitag&o.

Paragraro /0. - A publiCiaade das concorrencias, tomada de pregos e leildes, serd as-
segurada pela afixagac de seu edital em local acessivel aos interessados, pela publicagéo da
noticia resumida de sua abertura, por uma vez, no Diério Oficial do Estado © na imprensa local
ou regional.

Artigo 103) O uso de bens municipais, por terceiros, sé poderé ser feito mediante concesséo,
ou permiss&o a tiiulo precério e por tempo determinado, conforme o interesse publico o exigir.

Parégrafo 10. - A concess&o de uso dos bens publicos de uso especial e dominicais
dependeré de lei & concorréncia e seré feita mediante contrato, sob pena de nulidade do ato,
ressalvada a hipotese do Paragrafo 10. do artigo 99 desta Lel Orgénica.

Paragrafo 20. - A concess&o administrativa de béns publicos de uso comum somente
podera ser outorgada para finalidades escolares, de assisténcia social ou turistica, mediante au-
torizag&o legislativa.

Parégrafo 30. - A permisséo de uso, que poderd incidir sobre qualquer bem publico,
sera feita a titulo precério, por ato unilateral do Prefeito, através de decreto.

Artigo 104) Poder&o ser cedidos a particulares, para servigos transitérios, maquinas e opera-
dores da Prefeitura, desde que n&o haja prejuizos para os trabalhos do Municipio e o interessa-
do recolha previaments, a remuneragao arbitrada e assine termo de responsabilidade pela con-
servagéo e devolugéo dos bens cedidos. -

Artigo 105) A utilizag&o e administrag&o dos bens publicos de uso especial, como mercados,
matadouros, estagdes, recintos de espetéculos e campos de esporte, seréo feitas na forma da
lei e regulamentos respectivos.

CAPITULO IV
Das Obras e Servigos Municlpais

Artigo 108) Nenhum empreendimento de obras e servigos do Municipio podera ter inicio sem
prévia elaboragao do plano respectivo, no qual, obrigatoriamente, conste:

| - a viabilidade do empreendimento, sua conveniéncia e oportunidade para o interesse
comum;

Il - os pormenores para a sua execucgao;

ll - os recursos para o atendimento das respectivas despesas;

IV - os prazos para o seu inlcio e concluséo, acompanhados da respectiva justificagao;

Parégrafo 10. - Nenhuma obra, servigo ou melhoramento, salvo casos de extrema
urgéncia, seré executado sem prévio orgamento de seu custo.

Parégrafo 20. - As obras publicas poder&o ser executadas pela Prefsitura, por suas au-
tarquias e demais entidades da administragéo indireta, e, por terceiros, mediante licitagao.
Artigo 107) A permiss&o de servigo publico a titulo precério, seré outorgada por decreto do
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Prefeito, apds edital de chamamento de interessados para escolha do melhor pretendents, ser
do que a concesséo sé seré feita com autorizagao legislativa, mediante contrato, precedido d

concorréncia publica.
Parégrafo 10. - Ser&o nulas de pleno direito as permissbes, as concessdes, bem com:

qualsquer outros ajustes feitos em desacordo com o estabelecido neste artigo.

Paragrafo 20. - Os servigos permitidos ou concedidos ficardo sempre sujeitos & regL
lamentagao e fiscalizagao do Municipio, incumbindo aos que Os executem, sua perrnqnem-
atualizagao e adequaGao as necassidades dos usuarios,

_ Paragrafo 3o0. - O Municlpio poderéa retcmar, sem indenizag&o, os servigos permitido
ou concedidos, desde que executados em desconformidade com o ato ou contrato, bem comr
aqueles que se revelarem insuficientes para o atendimento dos usuérios.

Parégrafo 40. - As concorréncias para a concesséo de servigo publico deveréo ser pre
cedidas de ampla publicidade, em jornais e rédios locals, inclusive em érgéos da imprensa d
capital do Estado, mediante edital ou comunicado resumido.

Artigo 108) As tarifas dos servigos publicos devergo ser fixados pelo Executivo, tendo-se er
vigta ajusta remuneracao.

Artigo 1089) Nos servigos, obras e concessoes do Municipio, bem como nas compras € alie
. nagdes, seré adotada a licitag&o, nos termos do art. 102 desta Lei Orgénica.

Artigo 110) No Municipio podera realizar obras e servicos de interesse comum, mediant
convénio com o Estado, a Unido ou entidades particulares, bem assim, através de consorcic

com outros Municipios.

CAPITULO V
Da Administragéo Tributéria e Financeira

SECAO |
Dos Tributos Municipais

Artigo 111) S&o tributos municipais 0s impostos, as taxas e as contribuigdes de melhoria, dt
correntes de obras publicas, instituidos por Lei Municipal, atendidos os principios estabslecidc
na Constituigao Federal e nas normas gerais de direito tributario,,.

Artigo 112) Séao de competéncia do Municiplo os impostos sobre:

| - propriedade predial e territosial urbana;

Il - transmissao, inter vivos, & qualquer titulos, por ato oneroso, de bens iméveis, por n
tureza ou acess&o fisica, e de direitos reais sobre iméveis, exceto os de garantia, bem cor
cess&o de direitos a sua aquisigao;

Il - vendas a varejo de combustiveis e gasosos, gxceto Sleo diesal;

IV - servigos de qualquer natureza, n&o compreendidos na competéncia do Estado, de
nidos na lei complementar prevista no artigo 146 da Constituigao Federal.

Paragrafo 10. - O imposto previsto no Inciso | podera ser progressivo, nos termos da It
de forma a assegurar 0 cumprimento da fung&o social.

Parégrafo 20. - O imposto previsto no inciso Il n&o incide sobre a transmisséo de ber
ou direitos incorporados ao patriménio de pessoa juridica em realizagao de capital, nem sobre
transmiss&o de bens ou direitos decorrentes de fuséo, incorporagéo, ciséo ou extingao de pe
soa juridica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante do adquirente for a compra
venda desses bens ou direitos, locag&o de bens iméveis ou arrendamento mercantil.

Parégrafo 30. - A lei determinard medidas para quée 0s consumidores sejam esclare
dos acerca dos impostos previstos nos incisos Il e IV.

Artigo 113) As taxas s6 poderédo ser instituldas por lel, em raz&o do exercicio do Poder (
Policia ou pela utilizagéo efetiva ou potencial de servigos publicos, especificos e divisiveis, pre
tados ao contribuinte ou postos & disposig&o pelo municipio.

Artigo 114) A contribuigao de melhoria poderé ser cobrada dos proprietérios de iméveis valc
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zados por obras publicas municipais, tendo como limite total a despesa realizada € como limite
individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imovel beneficiado.

Artigo 115) Sempre que possivel os impostos terao carater pessoal 8 serao graduados segun
do a capacidade econdmica do contribuinté, facultado a administragao municipal, especiaimen:
te para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos
termos da lei, 0 patrimonio, os rendimentos e as atividades econdmicas do contribuinte.

Paragrafo Unico - As taxas nao poderao ter base de célculo propria de impostos
Artigo 116) O Municipio podera institu\ contribuigao, cobrada de seus servidores, para o cus-
teio, em beneficio destes, de sistemas de previdéncia e assisténcia social.

Artigo 117) E vedado ao Municipio:

| - exigir ou aumentar o tributo sem que a lei o estabelega;

Il - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrarem em situagao equi-
valente, observada a proibi¢gao constante no artigo 150, inciso Il, da Constituicac Federal;

Il - cobrar tributos:

a) em relagao a fatos geradores ocorridos antes do inicio da vigéncia da lei que os houver
instituido ouaumentado:

b) no mesmo exercicio financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou au-
mentou,

IV - utilizar tributo com efeito de confisco; "

V - instituir imposto sobre:

a) patriménio e servigos da Uniéo e do Estado;

b) templo de qualquer culto,

c) patriménio e servigos dos partidos politicos, inclusive suas fundagdes, das entidades
sindicais dos trabalhadores, das instituicdes de educagao e assisténcia social sem fins lucrati-
VOS.

VI - conceder qualquer anistia ou remissao que envolva matéria tributdria ou previdencié-
ria, senéo mediante a edigéo de lei municipal espscifica;

: VIl - instituir taxas que atentem contra o direito de peticao aos Poderes Publicos em de-
fesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de Poder.

SEGAO Ii -
Da Receita e da Despesa

. Artigo 118) A receita municipal constituir-se-4 da arrecadagao dos tributos municipais, da parti-
cipagéo em tributos da Uni&o e do Estado, dos recursos resultantes do Fundo de Participagao
dos Municipios e da utilizag&o de seus bens, servigos, atividades e de outros ingressos.
Artigo 119) A fixagao dos pregos publicos, devidos pela utilizagéo de bens, servigos e ativida-
des municipais, seré feita pelo Prefeito mediante edigao de deoreto. ‘
Parégrafo Unico - As tarifas dos servigos publicos dever&o cobrir 0s seus custos, sen-
do reajustéveis quando se tornarem deficientes ou excedentss.
Artigo 120) Nenhum contribuinie ser& obrigado ao pagamento de qualquer tributo langado pela
Prefeitura, sem prévia notificagéo.
Parégrafo 10. - Considera-se notificagao a entrega do aviso de langamento no domicilio
fiscal do contribuinte, nos termos da Legislagao Federal pertinente.
Parégrafo 20. - Do langamento do tributo cabe recurso ao Prefeito, assegurado para
sua interposicao o prazo de quinze (15) dias, contados da notificagéo.
Artigo 121) A despesa publica atenderd aos principios estabelecidos na Constituico Federal e
as normas de direito financeiro.
Artigo 122) Nenhuma despesa sera ordenada ou satisfelta sem que exista recurso disponivel e
crédito votado pela Camara, salvo a que correr por conta de crédito extraordinério.
Artigo 123) Nenhuma lei que crie ou aumente despesa serd executada sem que dela conste a
indicaG&o do recurso para atendimento do correspondente cargo.
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SEGAOQ i
Dos Orgcamentos

Artigo 124) Leis de iniciativa do Executivo estabelecerao, com Observéncia dos precsitos cor.
respondentes da Constituigao Federal: - : _

| - o plano pPlurianual;

Il - as diretrizes orgamentarias;

Il - os orgamentos anuais.

Parégrafo 10, - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerg as Ciretrizes, objetivos e
metas da administragao publica p:\ra as despesas de capital e outras dela decorrentes e as rela-
tivas aos programas de duracéo continuada. :

Parégrafo 20. - A jg| de diretrizes orgamentarias Compreenders as metas o prioridades
da administragéo publice, incluindo as despesas de Capital para o exercicio financsiro subse.
Quente, orientard a elaboragéo da lei orgamentéria anual g disporé sobre as alteragdes na legis-

Parégrafo 30. - A g orgamentéria anual Compreenders: S

|- o orgamento fiscal referente aos fundos, Orgéos e entidadeas da adminisiragao direra
Ou indireta, inclusive fundacoes instituidas oy mantidas pelo Municipio;

Il - o orgamento de investimentos das empresas em que o Municipio, direta oy indireta-

Parégrafo 40. - O projeto de lei Oorgamentéria serg acCmpanhado de demonstrativo dos
efeitos decorrentes de isenges, anistias, remissoes, Subsidios ¢ beneficios de natureza finan-
ceira, tributéria e crediticia. - _

Parégrafo 50. - A jgi orgamentéria anual nao conterd dispositivo estranho a previs&o da
receita e a fixagéo da despesa, n&o se inciuindo na proibicso a autorizagéo para abertura de
créditos suplementares @ Contratag&o de Operagdes de crédito, ainda Que por antecipacgéo da
receita nos termos da lei.

Artigo 125) Os Projetos de lei relativos 80 plano plurianual, as diretrizes ofgamentérias, ao or-
Yamento anual e aos Créditos adicionais, bem como Suas emendas, serso apreciados pela C&-

ue:
| - sejam Compatfveis com o plano plurianual e Com a lei de diretrizes orcamentérias;
Il - indiquem os recursos Necessaérios, aceitos apenas os provenientes de anulagéo de
~BSpesa, excluidas as qQue indicam sobre: _ :
a) dotacéo para pessoal e sey encargos - -
b) servigo da divida.
Il - relacionadas:

V' - n&o reduzam dotagdes para obras em andamento,

Parégrafo 20, - Ag emendas ao projeto de Ie| de diretrizes orgamentérias nao POderso
¢ /aprovadas quando incompatfveis com o plano piurianual, :

Parégrafo 30. - 0 Prefeito podera enviar mensagém & Camara Municipal para propor

NOS projetos a que se refere este artigo, énquanto n&o iniciada, na Comissgo

Cumpetents, a votacéo da parte Cuja alteragéo ¢ proposta. :

_ - Aplicam-se aos Projetos mencionados neste artigo, no que nao Contra-
r" - o disposto neste caphtulo, asdemalsnormasrelatfvasaoprocesso legisiativo.

Parégrafo 50, . Og recursos que, emdeconondadeveto, emenda ou refeic&o parcig)
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SEGAO i

Orcamentos
Artigo 124) Leis de iniciativa do Executivo estabelecerao, com observéncia dos precsitos cor-
respondentes da Constituigsio Federal: - ’
| - o plano plurianual:
Il - as diretrizes orgamentérias:
lll - os orgamentos anuais.

Parégrafo 30. - A jgi orgcamentéria anual Compreendera: e
|- o orgamento fiscal referente aos fundos, 6rgaos e entidades da adminisiragao direta

peio M
Parégrafo 40, - O Projeto de lei orgamentéria serd accmpanhado de demonstrativo dos
efeitos + @nistias, remissoes, Subsidios e beneficios de natureza finan-

ceira, tributéria e crediticia = :

e:

| - sejam Compatfveis com o Plano plurianual e com a lei de diretrizes orcamentdrias

- mdlquomosrocursosn , aceitos apenas os provenientes de anulagéo de
-~BSpesa, exciuidas as Que indicam sobre

a) dotagéo para pessoal e sey encargos; -

b) servigo da dfvida,

il - ref

¢ 7 aprovadas quando incompativeis com 0 plano piurianual. :
Parégrafo 30. . 0 Prefeito poders enviar mensagem & Cémara Municipal para propor
Nos projetos a que se refere este artigo, énquanto néo iniclada, na Comissao

Cumpetente, a votacéo da parte Cuja alteragéo & proposta.
40. - Aplicam-se




do projeto de lei orgamentéria anual, ficarem sem despesas correspondentes, poder&o ser utili-
zados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e especifi-
ca autorizagao legislativa. -
Artigo 126) Nenhum investimento cuja execugao ultrapasse um exercicio financeiro podera ser
iniciado sem prévia incluséo no plano plurianual, ou sem lei que o autorize a inclus&o.
Artigo 127) A abertura de creédito extraorcamentério somente serd admitida para atender as
despesas imprevisiveis € urgentes, como os decorrentes de comogao interna ou calamidade
publica, declarada por Decreto Executivo, através da edigao ¢ medida proviséria pelo Poder
Executivo, que de imediato dara conhecimento ao Poder Legislativo, que o apreciaré em trinta
dias.
Artigo 128) A despesa com pessoal ativo e inativo do Municipio, ndo poderé exceder os limites
estabelecidos na Constituicao Federal e Legislagao Complementar.

Parégrafo 10. - O limite estabelecido no "caput* abrange 0s gastos da administragéo di-

reta e indireta nas seguintes despesas:

a) salérios;

b) obrigagdes patronais;

c) proventos de aposentadoria e pensoes;

" d) remuneragao do Prefeito e do Vice-Prefeito;

e) remuneragao dos Vereadores.

Paragrafc 20. - A concess&o de qualquer vantagem ou aumento de remuneragéo, a
criagao de cargos ou alteragao de estrutura de carreiras, bem como a admissé&o de pessoal, a
qualquer tftulo, pelos 6rgaos da administragao direta e indireta, inclusive instituidas e mantidas
pelo Poder Publico, s6 poderac ser feitos:

| - se houver prévia dotagdo orgamentdria suficiente para atender as proje¢des de des-
pesa de pessoal @ 0s acréscimos dela decorrentes;

Il - se houver autorizagéo especffica na lei de diretrizes orgamentérias ressalvadas as
- empresas publicas e as sociedades de economia mista.

Artigo 129) S&o vedados:

| - oinicio de programas, projetos e atividades nao incluidas na lei orgamentéria anual;

Il - arealizagao de despesas ou assungao de obrigagdes diretas que excedam os crédi-
tos orgamentarios ou adicionais. -

il - a realizag&o de operagdes e créditos que excedam o montante das despesas de
capital, ressaivadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com fim pre-
- Ciso, aprovados pela Cé&mara Municipal, de receita de impostos a orgéo, fundo ou despesa,
ressalvadas a destinagéo de recursos para manutengio e desenvolvimento do ensino, como
determinado pelo artigo 212 da Constituic&o Federal, e a prestagao de garantias a&s operagdes
de crédito por antecipagéo da receita;

IV - a abertura de crédito suplementar ou especial serfi pfévia autorizag&o legisiativa e
sem indicagéo dos recursos correspondentes;

V - atransposigéo, o remanejamento ou a transferéncia de recursos de uma categoria de
programagao para outra ou de um 6rg&o para outro, sem prévia autorizag&o legislativa;

VI - aconcessé&o ou utilizagao de créditos limitados;

VIl a utilizag&io, sem autorizagéo especifica, de recursos dos orgamentos fiscal e da se-
guridade social para suprir necessidade ou cobrir "déficit* de empresas, fundagdes e fundos.

VIl - ainstituigao de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorizacéo legislativa.

Parégrafo 10. - Nenhum investimento, cuja execugao ultrapasse um exerciclo financeiro,
podera ser iniciado sem prévia inclus&o no plano plurianual, ou sem lei que a autorize.

Parégrafo 20. - Os créditos especiais e extraordinérios terao vigéncia no exercicio finan-
ceiro em que forem autorizados, salvo o ato de autorizagéo for promulgado nos ultimos quatro
meses daquele exercicio, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, seréo incorpora-
dos ao orgamento do exercicio financsiro subsequente.

-
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TiTULO IV
Da Ordem Econdmica e Social

CAP[TULO |
Disposigbes Gerais

Artigo 130) O Municipio, dentro de sua competéncia, organizara a ordem econdmica e sc
conciliando a liberdade de iniciativa com os superiores interesses da coletividade. ,
Artigo 131) A interveng&o do Municlpio, no dominio econdmico, teré por objetivo e 'timu
orientar a produgéo, defender os interesses do povo e promover a justica e solidariedade
ciais.
Artigo 132) O trabalho é obrigag&o social, garantido a todos o direito ao emprego e a just:
muneragao, que proporcione existéncia digna na familia e na sociedade.
Artigo 133) O Municipio considerara o capital ndo apenas como instrumento produtor de i
mas também como meio de expansao econdmica e de bem-estar coletivo.
Artigo 134) O Municipio assistird os trabalhadores rurais e suas organizagées legais, proct
do proporcionar-ines, entre outros beneficios, meio de produgao & trabalho, credito facii e p
justo, satide e bem-estar social.
Artigo 135) O Municipio manterd érgéos especializados, incumbidos de exercer ampia fis
zag#o dos servigos publicos por ele concedidos e da revisac de suas tarifas.

Parégrafo Unico - A fiscalizag&o ds que trata este artigo compreende 0 exame con
e as pericias necessérias & apuragéo das inversdes de capital e dos lucros auferidos pelas
presas concessionarias.
Artigo 138) O Municipio dispensard & microempresa e a empresa de pequeno porte, assim -
finidas em Lei Federal, tratamento juridico diferenciado, visando a incentiva-las pela sim
caG&o de suas obrigagbes administrativas, tributérias, previdencidrias e crediticias ou pela e
nag&o ou redugéo destas, por meio de lei.

CAPI[TULO Il
Da Previdéncia e Assisténcia Social

Artigo 137) O Municipio, dentro de sua competéncia, regularé o servigo social, favorecen
coordenando as iniciativas particulares que visem a este objetivo. .
Parégrafo 10. - Caberé ao Municipio promover e executar as obras que, por sua nat

za e extens&o, ndo possam ser atendidas pelas instituigoes de carater privado.

 Parégrafo 20. - O plano de assisténcia social do Municipio nos termos que a lei est:
lecer, terd por objetivo a corregéo dos desequilfbrios do sistema social e a recuperagao
elementos desajustados, visando a um desenvolvimento social harménico, consoante pres
no art. 203 da Constituigéo Federal. it '
Artigo 138) Compete ao Municipio suplementar, se for 0 caso, os planos da previdéncia so
estabelecidos na Lei Federal.

CAPITULO il
Da Saude

Artigo 139) Sempre que possivel, © Municipio promovera:
éuii - formag&o de consciéncia sanitéria individual nas primeiras idades, através do en:
primario; s
Il - servigos hospitalares e dispensérios, cooperando com a Uni&o e o Estado, bem
mo com as iniciativas particulares e filantropicas;
Il - combater as moléstias especificas, contagiosas e infecto-contagiosas;
IV - combate ao uso de tdxico; '
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V - servigos de assisténcia & maternidade e a infancia;

VI - assisténcia odontolégica.

Paragrafo Unico - Compete ao Municipio suplementar, se necessario, a legislagéo fede-
ral e a estadual que disponham sobre a regulamentagao, fiscalizagao e controle das agdes e
servigos de saude, que constituem um sistema Unico. '
Artigo 140) A inspeg&o médica, nos estabelecimentos de ensino municipal terd carater obri-

atério.

? Parégrafo Unico - Constituird exigéncia indispensavel a aprysentagao, no ato da matrf-
cula, de atestado de vacina contra moléstias infecto-contagiosas.
Artigo 141) O Municipio cuidaré do desenvolvimento das obras € servigos relativos ao sanea-
mento e urbanismo, com a assisténcia da Uni&o e do Estado, sob concigbes estabelecidas na
lei complementar federal.

CAPITULO IV
Da Familia, da Educagéao, da Cultura e do Desporto

Artigo 142) O Municipio dispensaré prote¢ao especial ao casamento e assegurara condigbes
morais, fisicas e sociais indispenséveis ao desenvolvimento, seguranga e estabilidade da fami-
lia. ’

Parégrafo 10. - Seréo proporcionados aos interessados todas as facilidades para a ce-
lebragao do casamento.

Parégrafo 20. - A lei dispor4 sobre a assisténcia aos idosos, & maternidade e aos ex-
cepcionais.

Paragrafo 3o0. - Compste ao Municipio suplementar a legislagéo federal e a sstadual
dispondo sobre a protegéo & infancia, a juventude e &s pessoas portadoras de deficiéncia, ga-
rantindo-lhes o acesso a logradouros, edificios publicos e velculos de transporte coletivo.

Paragrafo 40. - Para a execug&o do previsto neste artigo, serdo adotadas, entre outras,
- as seguintes medidas: -

| - amparo as famflias numerosas e sem recursos;

Il - ag&o contra os males que s&o instrumentos da dissolugéo da famflia;

ll - estimulo aos pais e as organizagbes sociais para a formag&o moral, civica, fisica e in-
telectual da juventude; , T

IV - colaborag&o com as entidades assistenciais que visem & protecéo e educagio da
crianga; '
: V - amparo &s pessoas idosas, assegurando sua participagéo na comunidade, defen-
dendo sua dignidade e bem-estar e garantido-lhe o direito & vida;

VI - colaborag&o com a Uni&o, com o Estado e com outros Municipios para a solug&o do
problema dos menores desamparados ou desajustados, através de processos adequados de
permanente recuperagao. ]

Artigo 143) O Municipio estimularg o desenvolvimento das ciéncias, das artes, das letras e da
Cultura em geral, observado o disposto na Constituicéo Federal.

Paragrafo 10. - Ao Municipio compete suplementar, quando necessério, a legislagéo fe-
deral e a estadual dispondo sobre a cultura.

Parégrafo 20. - A lei disporé sobre a fixag&o de datas comemorativas de aita signifi-
Ccag&o para o Municipio. g

Parégrafo 30. - A administragéo municipal cabe, na forma da lei, a gest&o da documen-
tagao governamental e as providéncias para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.

Parégrafo 40. - Ao Municipio cumpre proteger os documentos, as obras e outros bens
de valor histérico, artistico e cultural, 0s monumentos, as paisagens naturais notéveis e os sitios
arqueoldgicos.

Artigo 144) O dever do Municipio com a educagao seré efetivado mediante a garantia de:

| - ensino fundamental, obrigatério e gratuito, inclusive para os que a ele n&o tiverem

acesso na idade prépria;
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Il'- progressiva extensao da obrigatoriedade ® gratuidade ao ensing médio:
Il - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiéncia, preferencial-
mente na rede regular de ensino;

IV - atendimento em creche e pré-escola as criangas de zero g Seis anos de idade;

 Parégrafo 10. - 0O acesso ao ensino obrigatério e gratuito ¢ direito publico subjetivo,
-acionavel mediante Mmandato de Injungao.
Parégrafo 20. - O nao oferecimento do ensino obrigatério pelo Municipio, ou sua oferta
irregular, importa responsabilidade da autoridade competents.
B rafo 3o. 1

ddbaraoenslnofundamomm, na forma da lel, pamosquedemomtremlfmmiéncladarecur-
808, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede pibilica na localidade da residén-
cia do-educando, ficando o Municipio obrigado a investir prioritariamente na expanséo de sua

es,
Culturais e amadoristas, nos termos da lei, sendo que as amadoristas e as colegiais terso priori-
dade no uso de estadios, campos e instalag6es de Propriedade do Municipio. -

Artigo 150) O Municipio manters o professorando municipal em nivel econdmico, social ¢ me.
ral & altura de suas fungdes. . '

Arugge 151l)tuA lei regularé a composicao, o funcionamento ¢ as atribuigbes do Conselho Muyni-
Cipal de cultura, , :

Artigo 152) 0 Municipio aplicars, anualmente, nunca menos de 25% (vinte e cinco por cento),
no minimo, da receita resultante de impostos, Compreendendo g proveniente de tmnsfnrendas,



CAPITULO V
Da Politica Urbana

Artigo 154) A politica de desenvolvimento. urbano, executada pelo Poder Publico Munigipal,
conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das
fungdes sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.

Parégrafo 10. - O plano diretor, aprovado pela Ca8mara Municipal, é o instrumento pbéasi-
co da politica de desenvolvimento.e de expanséo urbana. !

Parégrafo 20. - A propriedade urbana cumpre sua fur.;80 sociai quando atende &s
exigéncias fundamentais de ordenagéo da cidade, expressas no plano diretor.

Parégrafo 30. - As desapropriagdes de iméveis urbanos seré&o feitas com prévia e justa
indenizagao em dinheiro;

Artigo 155) O direito & propriedade é inerente & natureza do homem, dependendo seus limites e
seu uso da conveniéncia social.

Rarégrafo 10. - O Municipio poderéd, mediante lei especffica, para area inclulda no plano
diretor, exigir, nos termos da Lei Federal, do proprietario do solo urbano néo edificado, subutili-
zado ou nao utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, SOb pena, sucessivaments,
de:

| - parcelamento ou edificagao compulscria;

Il - imposto sobre propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;

Il - desapropriagédo, com pagamento mediarte titulo da divida publica de emisséo pre-
viamente aprovada peio Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas
anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenizag&o e os juros legais.

Parégrafo 20. - Poder4 também o Municipio organizar fazendas coletivas, orieniadas ou
administradas pelo Poder Publico, destinadas & formagéo de elementos aptos as atividades
agricolas. -

Artigo 158) Sao isentos de tributos os velculos de tragao animal e os demais instrumentos de
trabalho de pequeno agricultor, empregados no servigo da prépria lavoura cu no transporte de
seus produtos. -

Artigo 157) Aquele que possuir como sua area urbana de até duzentos e cinquenta metros
quadrados, por cinco anos, initerruptamente e sem oposigéo, utilizando-a para sua moradia ou
de sua-famflia, adquirir-lhe-& o dominio, desde que n&o seja proprietério de outro imével urbano
ou rural. . :

Parégrafo 10. - O titulo de dominio e a coiicesséo de usu ser&o conferidos ao homem
ou a mulher, ou ambos, independeritemente dc estado civil. '

Parégrafo 20. - Esse direito n&o seré reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma
vez.

CAPITULO VI
Do Meio Ambiente

Artigo 158) Todos tém direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencilal a sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Publico Municipal e
a coletividade o dever de defendé-lo e preservé-lo para as futuras geragoes.

Parégrafo 10. - para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Publico:

| - preservar e restaurar 0s processos ecolégicos essenclals e prover 0 manejo ecolégi-
co das espécies e ecossistemas; :

Il - preservar a diversidade e a integridade do patriménio genético do Pals e fiscalizar as
entidades dedicadas & pesquisa e manipulag&o de material genético;

il - definir espagos territorials e seus componentes a serem especialmente protegidos,
sendo a alterag@o e a supressé&o permitidas somente através de lel, vedada qualquer utilizagéo
que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua protegao; .

IV - exigir, na forma da lei, para instalag&o de obra ou atividade potencialmente causado-
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ra de significativa degradagao do meio ambiente, esudo prévio de impacto ambiental, @ que se
dara publicidade: _

V - controlar a produgéo, a comercializagédo e o emprego c{e técnicas, métodos e substéncias
que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e 0 meio ambiente; _ '

VI - promover a educagao ambiental-em to6dos os niveis de ensino e a concientizagao publica
para a preservag&o do meio ambiente; _ '

VIl - proteger a fauna e a fiora, vedadas, na forma da lei, as préticas que coloquem em risco
Sua fungéo ecoldgica, provoquem a extingao das espécies ou submetam os animais a crieida-
de; _

VIll - vedar a utilizagéo de agro toxico por via aérea dentro do espago territorial do Municipio de
Aramina.

Parégrafo 20. - Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio am-
biente degradado, de acordo com solugéo técnica exigida pelo Orgéo publico competente, na
forma da lei.

infratores, pessoas fisicas ou juridicas, as sang6es penais e administrativas, independentemente
da obrigag&o.de reparar os danos causados.

CAPITULO viI
Da Politica Agricola e Desenvolvimento Rural )

Artigo 1598) Compete ao Municipio:

| - implantar um Plano Municipal de Desenvoivimento Rural, que leve em consideragéo:

a) assisténcia técnica & agropecudria;

b) defesa agropecuéria:

C) utilizag&o racional dos recursos naturais e preservagéo do meio ambients;

d) cooperativismo.

ll - cooperagao efetiva entre Municipio, Estado e Uni&o nas &reas de competéncia co-
mum, de acordo com artigo 23 da Constituigao Federal:
' lll - deciarar que o Servigo de extensao rural, integrado & agéo de outros 6rgéos, 6 im-
prescindfvel para o desenvolvimento rural;

IV - previséo de locagao de recursos financeiros ao meio rural, através do orgamento pa-
ra a operacionalizagcao do Plano Municipal de Desenvolvimento Rural; -~

V - elaborar Plano Municipal de Desenvolvimento Rural, composto por um Conselho
Municipal de Desenvolvimento Rural, definido em lel,"tendo a participagéo paritéria do Executi-
vo, entidades publicas e privadas do setor rural e entidades representativas dos produtores e
trabalhadores rurais. ;

TiruLov -
DisposigGes Gerais e Transitérias

Artigo 180) Incumbe ao Municipio: :

| - ascultar, permanentemente, a opini&o publica, para isso, sempre que o interesse pa-
blico néo aconselhar o contrério, os Poderes Executivo e Legislativo divulgar&o, com a devida
antecedéncia, os projetos de leis para recebimento de sugestdes;

Il - adotar medidas para assegurar a celeridade na tramitagé&o e solugao dos expedientes
administrativos, punindo, disciplinarmente, nos termos da i, os servidores faltosos;

Artigo 161) E licito a qualquer cidad&o obter informagoes e certidbes sobre assuntos referentes
a administrag&o municipal. '

Artigo 162) Qualquer cidad&o sers parte legitima para plsitear a declaragéo de nulidade ou anu-
lagéo dos atos lesivos ao patrimonio municipal,
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Artigo 163) O Municipio nao podera dar nome de pessoas vivas a bens e servigos publicos de
qualquer natureza.

Paragrafo Unico - Para fins deste artigo, somente apés um ano de falecimento poderé
ser homenageada qualquer pessoa, salvo personalidades marcantes que tenham desempe-
nhado altas fungdes na vida administrativa do Municipio, do Estado ou do Pals.

Artigo 184) Os cemitérios, no Municipio, terao sempre caréter secular, @ serdéo administrados
pela autoridade municipal, sendo permitido a todas as confissbes rellgiosas praticar naies oS
seus ritos.

Paragrafo Unico - As. assoc:aqbes religiosas e os pan'culare\. poderéo, na forma da lei,
manter cemitérios proprios, fiscalizados, porém pelo Municipio.

Artigo 185) Até a entrada em vigor da lei complementar a que se refere o artigo 165, Parégrafo
90, incisas | e Il, da Constituigdo Federal seréo obedecidas as seguintes normas:

a) o projeto de lei do Plano Plurianual, para vigéncia até o final do primeiro exercicio finan-
ceiro do mandato do Prefeito subsequente, serd encaminhado até 30 de junho e devolvido para
sanggo até 31 de agosto.

b) o projeto de lei de Diretrizes Orgamentérias sera encaminhado até 30 de junho e devol-
vido para sangao até 31 de agosto.

. ¢) O projeto de Lei Orgamentéria Anual do Municipio serd encaminhado até o dia quinze
de outubro e devolvido para sangéo até o encerramento da sesséao legislativa.
Artigo 166) Até a promulgagéo da lei complementar referida no artigo 128 desta Lel Orgénica, é
vedado ao Municlpio despender mais do que sessenia @ cinco por cento do valor da receita
corrente, limite este a ser alcangado no méximo, em cinco anos, a raz&o de um quinto por ano.
Artigo 167) O Executivo Municipal providenciaré no prazo de 60 (sessenta) dias da promul-
gagéo desta Lel Orgéanica a sua impressé&o e distribuig&o gratuite, na rede oficial de ensino, aos
contribuintes e eleitores inscritos no Municipio.
Artigo 188) Esta Lei Orgénica, aprovada e assinada peélos integrantes da Camara Municipal,
serd promulgada pela Mesa e entraré em vigor na data de sua promulgagéo, revogadas as dis-

posigbes em contrario.
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